
EDITAL DE PREGÃO ELETRÕNICO N°23.01 .06/PE 
ORIGEM DA LICITAÇÃO: SECRETARIA DE FINANÇAS, INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 

DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE ITAPIPOCA (ITAPREV) E AUTARQUIA 
MUNICIPAL DE TRÂNSITO E TRANSPORTE DE ITAPIPOCA (AMTI). 

PREÂMBULO 

Regido pela Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiariamente pela Lei n°8.666 
de 21/06/93 (atualizada), Decreto n°10.024119 de 20 de setembro de 2019. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA - CE, por intermédio do Pregoeiro JOSÉ 
BARBOSA XAVIER JÚNIOR, nomeado pela Portaria G N° 578/2023, assessorada pela 
Equipe de Apoio, torna público que realizará licitação na modalidade PREGÃO. na  forma 
ELETRÔNICA, pelo MAIOR OFERTA (MAIOR PREÇO), através do site: www.bII.orq.br, 

Ø 	
tendo como objeto a CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  DE: A) PROCESSAMENTO DOS PAGAMENTOS 
ORIGINADOS DA FOLHA DE SALÁRIOS DOS SERVIDORES ATIVOS EFETIVOS, 
CONTRATADOS, COMISSIONADOS, INATIVOS, APOSENTADOS E PENSIONISTAS 
DOS ÕRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA DO PODER EXECUTIVO 
DO MUNICÍPIO, EM CARÁTER DE EXCLUSIVIDADE; 6) CONCESSÃO DE CRÉDITO 
CONSIGNADO AOS SERVIDORES, SEM EXCLUSIVIDADE; C) PAGAMENTO A 
FORNECEDORES EM GERAL, EM CARÁTER PREFERENCIAL PELO BANCO 
CONTRATADO; D) GESTÃO DA CHAVE PIX DO CNPJ N° 07.623.077/0001/67 (CNPJ 
PRINCIPAL), SEM CARÁTER DE EXCLUSIVIDADE, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE ITAPIPOCA-CE, de acordo com as especificações e quantitativos 
previstos no Anexo 1 - Termo de Referência deste edital. O edital também poderá ser 
obtido junto ao Portal de Licitações do Tribunal de Contas cio Estado - TCE. no endereços  
eletrônico: http//www.tce.ce.gov.br. 

Acolhimento das propostas e habilitação: até às 08h30min do dia 24/05/2023 
Data e horário de abertura das propostas: até às 09:001-1 do dia 24/05/2023; 
Data e horário da sessão de disputa de preços: até às 10:00h do dia 24/0512023: 
Para todas as referências de tempo será considerado o horário de Brasília - DE 

1. COMPOEM ESTE EDITAL OS ANEXOS 

ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO 
ANEXO lIA - MANUAL DE PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS DA FOLHA 
PAGAMENTO 
ANEXO II - MINUTA DA PROPOSTA 
ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÕES DIVERSAS 
ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO 
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2. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

2.1. O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da 
INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as 
suas fases através da plataforma pregão eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões do 
Brasil - BLL, no endereço eletrônico: www.bll.orq.br. 
2.2. Os trabalhos serão conduzidos por um funcionário da Prefeitura Municipal de 
ITAPIPOCA, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados 
gerados ou transferidos para o aplicativo"Licitações-e' constante da página eletrônica da 
Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil . BLL, no endereço eletrônico: 
www.bll.orq.br. 

3. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO 

3.1. O licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da 
proposta. atentando também para a data e horário para inicio da disputa. 

4. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

4.1. Poderão participar da presente licitação instituições financeiras públicas ou privadas, 
legalmente autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, que atendam a todas as 
condições exigidas neste edital, observados os necessários requisitos de habilitação 
jurídica, regularidade fiscal, qualificação técnica e econômico-financeira, inclusive tendo 
seus objetivos sociais compatíveis com o objeto da licitação. 
4.2. Não poderão participar da presente licitação os interessados: 
a) Que se encontrem em processo de falência ou recuperação judicial; 
b) Que se encontrem em processo de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação: 
c) Que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou 
impedimento de contratar com a Prefeitura de Itapipoca/CE; 
d) Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administra 
Pública: 
e) Que se apresentem constituídos na forma de empresas em consórcio: 
f) Que não tenham providenciado o credenciamento junto à plataforma de licitações Bolsa 
de Licitações e Leitões do Brasil - BLL, no endereço eletrônico, através do sitio 
eletrônico: www.bll.orq.br. 
g) As pessoas enumeradas no artigo 90  da Lei N°. 8,666/93; 
4.3. Para participação na presente licitação todo interessado deverá proceder ao prévio 
credenciamento junto à plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, no 
endereço eletrônico: www.bIl.orq.br. 

5. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

5.1.0 certame será conduzido pelo pregoeiro, como auxilio da equipe de apoio, que terá, 
em especial. as seguintes atribuições: 



o 
tFISA1I 	ç' 

PWI FrITURA O( 

Itapipoca 
Pi'. Ir...?.. pr. nt. 

Comin.ão 

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 	 J(J 

b) responder as questões formuladas pelos licitantes, relativas ao certame: 

c) abrir as propostas de preços; 
d) analisar a aceitabilidade das propostas; 
e) desclassificar propostas indicando os motivos; 
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de 
maior oferta (maior preço): 
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar: 
h) declarar o vencedor; 
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinéncia dos recursos; 
j) elaborar a ata da sessão: 
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação: 
1) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de 
penalidades previstas na legislação, 

6. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E 
LEILÕES DO BRASIL - BLL 

- 

6.1. As regras para credenciamento estarão disponíveis no endereço eletrônico da 
plataforma de licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, por meio do 
sítio eletrônico: www.bll.org.br; 
6.2. Para acessar o sistema eletrônico de licitações, os interessados deverão estar 
credenciados junto à plataforma de pregão eletrônico Bolsa de Licitações e Leilões do 
Brasil - BLL, através do sítio eletrônico: www.bll.org.br, e o envio das propostas de 
preços se dará diretamente pelas empresas licitantes através de pessoas devidamente 
habilitadas portando senha pessoal. 
6.3. O custo de operacionalização e uso do sistema de Pregão Eletrônico ficará a cargo do 
licitante. 
6.4. O acesso do operador ao pregão para efeito de encaminhamento de proposta de 
preços, documentos de habilitação e lances sucessivos de preços, em nome da licitante, 
somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 
6.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em' 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao / 
Município de Itapipoca/CE ou á plataforma de licitações da Bolsa de Licitações e LeU 
do Brasil - BLL, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido 
ainda que por terceiros. 
6.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade 
técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
6.6.1 Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de representação, 
sócio-gerente, diretor do licitante ou titular de firma individual, deverão ser apresentados 
juntamente com o documento de identidade, documentos que comprovem tal condição 
(atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição. etc.), nos quais estejam 
expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 
investidura. 
6.7 - É vedada a qualquer pessoa física ou jurídica a representação, na presente licitação, 
de mais de uma empresa. 
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6.8- A taxa de utilização de Sistema constitui receita exclusiva da plataforma de licitações 
da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL.. para ressarcimento dos custos de 
desenvolvimento, atualização e manutenção do Sistema e não representa emolumentos ou 
tarifação pela prestação de serviços, nos termos do artigo 50,  inciso 111, da Lei n°. 

10.520/2002: 

7. PARTICIPAÇAO 

7.1. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha 
pessoal e intransferível do representante credenciado e subseqüente encaminhamento da 
proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e 
horário limite estabelecido. 
7.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão 
do seu representante. 
7.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser 
esclarecida pelos telefones: (41) 3097-4600 ou pelo e-mail: contatoçabll.orq.br. 

8. ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇAO DOS LANCES 

8.1. A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá inicio a sessão pública do 
pregão, na forma eletrônica, com a divulgação das propostas de preços recebidas, 
passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas. 
8.2. Aberta a etapa competitiva, os representantes das empresas deverão estar 
conectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o 
participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de 
registro e valor. 
8.3. Só serão aceitos lances cujos valores forem superiores ao último lance que tenha sido 
anteriormente registrado no sistema. 
8.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
8.5. As propostas não deverão estar com valores inferiores ao minimo fixado no Edital 
não havendo lances com valores iguais ou superiores, serão desclassificados, 
8.6. Fica a critério do Pregoeiro a autorização da correção de lances com valores digitadô 
errados ou situação semelhante, mesmo que antes do inicio da disputa de lances. 
8.7. Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tem 
real, do valor do maior lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances a 
demais participantes. Decreto 10.024/19 art. 30 parágrafo 50. 

8.8. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva d 
Pregão. na Forma Eletrônica, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível â 
licitantes para a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua 
atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados. 
8.8.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes. 
no sitio eletrônico utilizado para divulgação. 
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8.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
"ABERTO", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 
8.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 
8.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
8.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente. 
8. 13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio 
da sessão pública de lances. em prol da consecução do melhor preço. 
8.14 O licitante somente poderá oferecer valor superior ao último lance por ele ofertado e 
registrado pelo sistema, o intervalo mínimo de diferença entre os valores, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação á proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais). 
8.15. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 
8.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
8.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do maior lance registrado, vedada a identificação do licitante, 
8.18. Se a proposta ou o lance de maior valor não for aceitável, ou se o fornecedor 
desatender ás exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance 
subseqüente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem 
de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que 
atenda o Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com o participante para 
que seja obtido preço melhor. 
8.19. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a 
proposta de maior preço e valor estimado para a contratação. 
8.20. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo 
interposição de recursos, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de maior 
preço. 
8.21. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço fim 
inferior ao preço mínimo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU -Plenário), ou que apreserfi 
preço manifestamente inexequível. 
8.22. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitárils 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e saláns 
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório 
licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais 
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou 
totalidade da remuneração. 
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9. PROPOSTA NO SISTEMA ELETRONICO 

9.1. A proposta de preços inicial, deverá ser elaborada e enviada exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico. SEM A IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR, caracterizando o 
serviço proposto no campo discriminado, em conformidade com o modelo da Proposta de 
Preços - Anexo II do Edital e deverá conter: 

a) Valor total do LOTE (MAIOR OFERTA GLOBAL): 
b) Quantidade de unidades, observada a quantidade mínima fixada no Termo de 

Referência para o item: 
c) Descrição detalhada do objeto: indicando, no que for aplicável, prazos de validade ou 

de garantia; 
d) Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
e) objeto proposto pela licitante deverá estar totalmente dentro das especificações 

contidas no TERMO DE REFERENCIA - ANEXO 1. 
f) Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor 

registrado. 
9.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciá rios, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente no fornecimento dos bens. 
9.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não [he assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
9.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 
9.5. Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, se foro caso, prevalecerá aquele 
lançado no sistema e utilizado para classificação das Propostas, devendo o Pregoeiro 
proceder ás correções necessárias. 
9.6. Não serão adjudicadas Propostas com valor inferior aos preços mínimos estimados 
para a contratação. 
9.7. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o 
MAIOR OFERTA GLOBAL (MAIOR PREÇO). 
9.8. Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e,-
encargos inerentes ao produto até sua entrega no local fixado por este Edital, 
9.9. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou 
legislação em vigor. 
9.10. Na análise das Propostas de Preços o Pregoeiro observará a MAIOR OFER 
GLOBAL. 
9.11. Serão desclassificada a Proposta apresentada em desconformidade com este it 
"9w. 
9.12. A Empresa vencedora, deverá enviar ao Pregoeiro, a Proposta de Preços fInI 
escrita, com o(s) valor(es) oferecido(s) após a etapa de lances, em 01 (uma) via, rubricad 
em todas as folhas e a última assinada pelo Representante Legal da Empresa citado nos 
documentos de habilitação, em linguagem concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, 
contendo Razão Social, CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, Inscrição Estadual, 

-- 	 PREFEITURA DE 

Itapipoca 



OUNIC.,0 
4r 

CF1 
P 0) tapipocafr.&..pnpat.

endereço completo, número de telefone e fax, número de agência de conta bancária, no 	 ' 
prazo máximo de 04 (quatro) horas a partir da convocação via chat. 

Na proposta final deverá conter: 

a) Identificação completa da empresa. CNPJ, endereço, e-mail, telefone 
b) Dados do responsável pela assinatura; 
c) O prazo de validade que não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias, contados da 

abertura das propostas virtuais; 
d) Especificação completa do serviço e/ou produto oferecido com informações técnicas 

que possibilitem a sua completa avaliação, conforme Anexo II, totalmente conforme 
descrito no ANEXO 1 deste Edital; 

e) O preço global ofertado no lance final; 
f) Data e assinatura do Representante Legal da proponente. 

10. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

10.1. Para julgamento será adotado o critério de MAIOR OFERTA GLOBAL (MAIOR 
PREÇO), observado o prazo para início/entrega do serviçoiaquisição, as especificações 
técnicas, parâmetros minimos de desempenho e de qualidade e demais condições 
definidas neste Edital. 
10.2. O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta de MAIOR LANCE, 
imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for 
o caso, após negociação e decisão do Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor 
valor. 
10.3. Se a proposta ou o lance de maior lance não for aceitável, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou o lance subseqüente, na ordem de classificação, verificando a sua 
aceitabilidade e procedendo a sua habilitação. Se for necessário, repetirá esse 
procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao 
Edital. 
10.4. Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos 
os atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 

11. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO CONSISTIRÁ EM: 

11.1. As licitantes interessadas em participar da licitação, encaminharão, exclusivamente 
por meio do sistema, os documentos de habilitação elencados 
11.1.1. É de exclusiva responsabilidade das licitantes a apresentação de todos os 
documentos necessários á habilitação. 
11.1.2. O número do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), indicados dos 
documentos da proposta de preços e da habilitação deverá ser o mesmo do 
estabelecimento que efetivamente vai fornecer o objeto da presente licitação, com exceção 
dos seguintes documentos: 
a) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, que poderá ser da sede da pessoa 
jurídica; 
b) Certidão Negativa de Falência ou concordata que deverá ser do local do principal 



C\C1 ce Fis.: ppr.FrIruRa DE 

Itapipoca 
pra (reta-0m&~  

1' 

rol 
o 
2. 

Comissào v ate 
t4 $O 

UNIC. , 

estabelecimento da licitante, conforme artigo 31  da Lei Federal n° 11.101/2005; 
c) Certidão negativa de débitos relativos aos Tributos Federais e Divida Ativa da União, 
que deverá ser da sede da pessoa jurídica. 

11.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

11.2.1. Cópia de Cédula de Identidade e CPF do representante legal; 
11.2.2. ESTATUTO SOCIAL de Sociedade Anônima, acompanhado de documentos de 
eleições de seus administradores, devidamente acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva, conforme legislação em vigor; 
11.2.2.1. O estatuto social das sociedades por ações deverá estar publicado na imprensa 
Oficial da União, Distrito Federal ou do Estado, conforme o lugar em que esteja situada a 
sede da companhia (artigo 289 da Lei n°6404/76); 
11.2.3. AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pela BACEN - Banco 
Central do Brasil; 

. 	11.2.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA 
FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

11.3. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

11.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ): 
11.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o 
caso, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual: 
11.3.3. Prova de regularidade, em plena validade, para com: 
a) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita 
através da Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e' 

à Divida Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil ia forma 
Portaria Conjunta RFB/PCFN n°1.751, de 2 de outubro de 2014; 
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita atra vs 
de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; 	/ 
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita atra és 
de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal. 
11.3.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Servlç - 
FGTS, através de Certificado de Regularidade de Situação — CRS e; 	

\ / 11.3.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.' 
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Titulo Vil-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 10  de maio de 1943." (NR), 
conforme Lei n012.440/2011 de 07 de julho de 2011. 

OBS: Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão em seu 
conteúdo, será considerada o prazo de 60 (sessenta) dias da sua emissão. 
Para efeito de sua validade. 

11.3.6. A regularidade fiscal e trabalhista exigida do item 11.3 poderá ser comprovada por 
meio de Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeito de negativa. 
11.3.7. É de exclusiva responsabilidade das licitantes a apresentação de todos os 



18 = PR  100/(PRE / FATOR F) 

Onde: 
IB = Índice de Basileia 
PR = Patrimônio de Referência 
PRE = Patrimônio de Referência Exigido 
Fator F = 0,08 

11.4.3. CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU 
EXTRAJUDICIAL, expedidas pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica com data não 
excedente a 60 (sessenta) dias consecutivos de antecedência da data de apresentação da 
proposta de preço, quando não vier expresso o prazo de validade 

11.5. QUANTO Ã QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

11.5.1. São condições para à Instituição Financeira, autorizada a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil. 
11.5.2. Possuir atestado (s) com a indicação de gerencianiento e processamento de Folha 
de Pagamento de, no mínimo, 3.370 (três mil trezentos e setenta) funcionários; 
11.5.3. Estar em situação regular de funcionamento comprovado por meio de apresentação 
de certidão e/ou declaração emitida pelo BACEN e/ou órgão fiscalizador: 
11.5.4. Dispor de tecnologia que atenda às exigências para realização das transferências 
de recursos via Transferência Eletrônica de Dados (TED): 
11.5.5. Dispor do layout dos arquivos com o padrão FEBRABAN. 

11.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

11.6.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854. de 
27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70. da 
Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno. 
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documentos necessários à habilitação. 

11.4. QUANTO À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

11.4.1. Balanço Patrimonial e Demonstrações contábeis do último exercício social, 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais, quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data 
fixada para recebimentos dos envelopes. 

11.4.2. A boa situação financeira da empresa será comprovada através de índice que 
mede a solvência dos bancos, denominado índice de Basiléia, devendo ser comprovado o 
índice mínimo de 8% (oito por cento), de acordo com a seguinte fórmula, 
preferencialmente, com memória de cálculo apresentada pelo licitante, sendo que a 
relação entre o Patrimônio de Referência-PR e os riscos ponderados - Patrimônio de 
Referência Exigido-PRE obedecem à regulamentação em vigor. A relação mínima exigida 

o 	é dada pelo fator E, de acordo com a Resolução CMN 4.958, de 21 de outubro de 2021. 
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perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, 	-" 
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante 
dos Anexos deste edital: 
11.6.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente 
impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores, conforme modelo constante dos Anexos deste edital (art.32, §20, da Lei n.° 
8.666/93). 
11.6.3. Declaração, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum 
órgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder 
público. 
11.6.4. Declaração com informações de contatos para comunicações oficiais, ex: E-mail, 
telefone, etc. A ausência deste documento não causará inabilitação da licitante. 

12. ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS 

12.1. Não serão conhecidos às impugnações. esclarecimentos e os recursos apresentados 
fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não 
identificado no processo para responder pelo proponente. 
12.1.2. A impugnação poderá deverá ser realizada de forma eletrônica, anexada o 
documento na plataforma. na  aba "impugnações" 
12.1.3. Em caráter excepcional, caso haja um problema técnico na plataforma, ou alguma 
dificuldade operacional. aceitaremos que o referido documento enviado pelo e-mail 
pregao@itapipoca.ce.gov.br. 
12.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser 
realizados de forma eletrônica, anexada o documento na plataforma, na aba 
"esclarecimentos", até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão 
pública, por meio eletrônico, na forma do edital, 
12.2.1. Em caráter excepcional, caso haja um problema técnico na plataforma, ou algu 
dificuldade operacional, aceitaremos que o (5) pedido (s) de esclarecimentos seja (rf) 
enviado (s) para o e-mail preqaofiitapipoca.ce.qov.br, no mesmo prazo contido na iteM 
12.2. 

o 12.3. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias 
úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 
12.4. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão respondidas através do e-mail 
preqao(Eitapipoca.ce.Qov.br. 
12.5. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio 
eletrônico, na forma prevista no edital, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para 
abertura da sessão pública. 
12.6. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo 
de 03 (três) dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação. 
12.7. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
12.8. Acolhida a impugnação contra o edital. será definida e publicada nova data para 
realização do certame 
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12.9. Ao final da sessão na fase de habilitação o pregoeiro verificará a conformidade dos 
documentos de habilitação, e caso toda documentação e proposta estejam conforme o 
edital, o pregoeiro comunicará através de mensagem no sistema de licitações da Bolsa de 
Licitações e Leilões do Brasil - BLL, que abriu a fase de recurso no sistema, sendo 
facultada a qualquer licitante a possibilidade de manifestação de intenção de recorrer de 
forma motivada, isto é, indicando contra quais decisões pretende recorrer e por quais 
motivos, em campo próprio do sistema, da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - 
BLL, no prazo de 30 (trinta) minutos. 
12.10. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) 
dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, 
desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 
eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis á defesa de seus 
interesses. 
12.11. A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de 
recurso. 
12.12. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios 
ou quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 
12.13. Os recursos contra decisões do pregoeiro não terão efeito suspensivo. 
12.14. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

13. EXCLUSIVIDADE 

13.1. A instituição financeira contratada terá exclusividade de: 

a) no processamento dos créditos referentes à folha de pagamento dos servidores 
administração direta e indireta do Município (CNPJ's citados no item 5.5 deste Anexo); / 
b) na instalação de Agência e/ou Posto de Atendimento Bancário (PAB) e/ou Postb'de "\ 
Atendimento Eletrônico em imóveis ocupados pela Prefeitura Municipal, caso necessáio: 
c) na Publicidade de Produtos consignados sob desconto em folha, nas dependências 
da Prefeitura Municipal, bem como em todos os órgãos da Administração Direta e Indireta 
envolvidos no presente Edital. 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 
regular decisão dos recursos apresentados. 
14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório. 

15. DA CONTRATAÇÃO 

15.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas pôr termo de 
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contrato especifico, celebrado entre o Município, representado pelo (s) Secretán 	- - 
Executivo, doravante denominado Contratante, e o licitante vencedor, doravante 
denominada Contratada, que observará os termos da Lei n.° 8.666/93, deste edital e 
demais normas pertinentes, cuja minuta foi submetida a exame prévio da assessoria 
jurídica do Município. 
15.2. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, para assinatura do 
Contrato, contados da devida convocação, sendo este prazo prorrogável por mais 05 
(cinco) dias úteis, nos moldes da minuta de contrato constante do Anexo IV. Em caso de 
recusa injustificada, ser-lhe-á aplicado o disposto no item 17.2.2 deste edital. 
15.3. Se o licitante vencedor não assinar o Termo de Contrato no prazo estabelecido é 
facultado ao (à) Secretário Executivo convocar as licitantes remanescentes, respeitada a 
ordem de classificação final das propostas, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas 
condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto aos preços (descontos), 
ou revogar a licitação. 
15.4. Incumbirá á Contratante providenciar, á sua conta, a publicação do extrato do 
Contrato na imprensa oficial do município. até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua 
assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data. O mesmo procedimento 
se adotará com relação aos possíveis termos aditivos. 
15.5. O licitante adjudicatário se obriga a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação. 

16. REMUNERAÇÃO 

16.1. A Instituição Financeira responsável não fará jus á remuneração direta oriunda 'dos 
cofres públicos, pela prestação dos serviços de pagamento dos servidores da Prefetura 
Municipal de Itapipoca-Ce. 

17. PRAZO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO DO VALOR OFERTADO NA UCITAÇÃ 

17.1. O valor minimo da proposta a ser ofertado na licitação, conforme definição da 
Prefeitura Municipal de Itapipoca-CE será de RS 4.000.000,00 (quatro milhões de reais). 
17.2. O pagamento do valor homologado na licitação deverá ser efetuado no prazo máximo 
de 10 (dez) dias úteis contados a partir da data da assinatura do Contrato Administrativo, 
em uma única parcela, em conta indicada e de titularidade da Prefeitura Municipal, mantida 
em banco público. 
17.3. Em caso de atraso no pagamento, a instituição financeira deverá pagar à Prefeitura 
Municipal multa de 2% (dois por cento) calculada sobre o valor total da proposta, acrescida 
de atualização monetária, e juros de mora de 12% (doze por cento), ao ano, calculado pro 
rata die, além de sujeitar-se às penalidades previstas neste instrumento. 
17.4. No caso acima, o valor será atualizado pelo índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo IPCA divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística-IBGE. 
17.5. Os juros de 12% (doze por cento) ao ano, pro rata die, serão calculados e cobrados 
mediante a utilização da seguinte fórmula: 

EM= lxNxV 
Onde: 



EM = Encargos moratórios. 
= índice de 0,000328767 (correspondente à taxa anual de 12%, isto é, (121100)1365. 

N= Número de dias entre a data fixada para pagamento é a data do efetivo 
pagamento. 
V = Valor em atraso. 

18. DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS 

18.1. No caso de inadimplerrento de suas obrigações, a contratada estará sujeita, sem 
prejuizodas sanções legais nas esferas civil e criminal, às seguintes penalidades: 

18.2. Multas, estipuladas na forma a seguir: 

18.2.1. Multa moratória em caso de atraso injustificado na prestação dos serviços do objeto 
contratual, a contar da respectiva solicitação do órgão contratante de 0,33% do valor total 
inadimplido. pordia e por ocorrência. 

182.2. Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da 
licitação em caso de recusa á assinatura do Contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente; 

18.2.3. Multa de 0.33%, por dia e por ocorrência, em caso de atraso injustificado da 
prestação do serviço do objeto contratual, a contar da respectiva solicitação do órgão 
contratante. 

18.2.4. Multa de 0,33% a 3,0%, por dia e por ocorrência, de acordo com as regras 
dispostasno Decreto Municipal quando: 
a) deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato, nos 
termos do inciso XIII do art. 55. da Lei Federal n°8.666/93; 
b) permanecer inadimplente após a aplicação da advertência; 
c) deixar de regularizar, no prazo definido pela Administração, os documentos exigidos 
na legislação, para fins de liquidação de pagamento da despesa; 
d) deixar de depositar no prazo ou complementar o valor da garantia recolhida após 
solicitaçãoda Administração; 
e) não devolver os valores pagos indevidamente pela Administração; 
f) manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto contratado; 
g) utilizar as dependências da contratante para fins diversos do objeto contratado; 
h) deixar de fornecer equipamento de proteção individual (EPI), quando exigido, aos 
seus empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de 
serviçosde mão de obra; 
i) deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse 
público, em especial quando solicitado pela Administração; 
j) deixar de repor funcionários faltosos; 
1) 	deixar de controlar a presença de empregados, na hipótese de contratação de 
serviços de mão de obra; 
m) deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade; 
n) deixar de efetuar o pagamento de salários, vales-transportes, vale-refeição, seguros, 
encargos fiscais e sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer outras despesas 
relacionadas à execução do contrato nas datas avençadas; 
o) deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e 
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previdenciária regularizada: 

P) 	deixar de entregar ou entregar com atraso os esclarecimentos formais solicitados 
pela Administração; 
q) 	retirar das dependências da Administração quaisquer equipamentos ou materiais 
de consumo, previstos em contrato ou não, sem autorização prévia do responsável; 

18.2.5. Multa de 1,0% a 5,0%, por dia e por ocorrência, quando não entregar ou entregar 
objeto contratual em desacordo com a qualidade, especificações e condições licitadas ou 
contratadas e/ou com vicio, irregularidade ou defeito oculto, que torne o objeto impróprio 
para o fim a que se destina: 

18.2,6. Multa de 7,0%, por dia e por ordem de serviço ou instrumento equivalente, quando 
suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, desde que 
expressamente aceitos pela Administração Pública, os serviços contratuais. 

18,2.7. Multa de 10,0%, por ocorrência, de acordo com as regras dispostas no Decreto 
Municipal: 

a) o infrator der causa, respectivamente, à rescisão do contrato ou ao cancelamento da 
ata de registro de preços; 
b) fornecer informação e/ou documento falso; 

18.2.8. Multa de 0,33% a 10.0°k, a depender do caso concreto, a ser decidido no âmbito do 
processo administrativo de aplicação de penalidade, quando não cumprir quaisquer dos 
itens não mencionados nesta seção, em relação à fase de execução contratual. 

18.2.9. O licitante que ensejar falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 
modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e 
contratarcom a Administração Municipal e será descredenciado nos sistemas cadastrais de 
fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a próp 
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas neste instrumento 
e das demais cominações legais. 	

/ 
18.2.10. O CONTRATADO recolherá a muita por meio de: 
a. Documento de Arrecadação Municipal (DAM), podendo ser substituído por outro 
instrumento legal. em nome do órgão contratante. Caso não o faça. será cobrado pela via 
judicial. 
b. Descontos ex-officio de qualquer crédito existente da CONTRATADA ou cobradas 
judicialmente terão como base de cálculo o cronograma inicial dos serviços. 
c. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e contraditório, na forma 
da lei. 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

19.1. Dentre outras atribuições decorrentes da celebração da contratação para serviços de 
processamento dos pagamentos originados da Folha de Salários dos Servidores Ativos 
Efetivos, Contratados, Comissionados, Inativos, Aposentados e Pensionistas da Prefeitura 
Municipal, do Instituto de Previdência do Município e dos demais órgãos vinculados 
conforme Quadro de Órgãos vinculados constante do Item 5.5 do Termo de Referência, 
concessão de Crédito Consignado em Folha de Pagamento e pagamento a fornecedores a 



ITURA OU 

Itapipoca 
Pr. Ir.nt.. pt, gtitto 

,VgUNIC. Dp 
'fr\ 

0 	 '0 
o 

tFIs.:IO6 v 
\Com.ssio .mJn,'nI e 

CONTRATADA. obriga-se a: 

a) Executar o objeto de acordo com as disposições do Edital. Termo de Referência e 
respectivos anexos: 
b) Adotar os procedimentos previstos nas normas regulamentares expedidas pelo 
Conselho Monetário Nacional - CMN e pelo Banco Central do Brasil - BACEN, bem como, 
as normas especificas que vierem a ser editadas sobre crédito de pagamento de salários: 
C) 	Fornecer suporte técnico às atividades objeto do presente contrato, com pessoal de 
seus quadros. devidamente qualificado; 
d) Garantir, manter e melhorar a qualidade dos serviços prestados à CONTRATANTE 
de maneira administrativa na Administração; 
e) Realizar, sem ônus para a CONTRATANTE, todas as adaptações de seus 
softwares necessários ao aprimoramento e perfeito funcionamento do Sistema de 
Pagamento; 
f) Manter o histórico dos pagamentos do pessoal pelo período de vigência do 
Contrato Administrativo e fornecer as informações quando solicitadas no prazo máximo de 
05 (cinco) dias úteis, para pagamentos realizados dos últimos 60 (sessenta) dias 
consecutivos e, no prazo máximo de 30 (trinta) dias consecutivos, para os realizados em 
períodos administrativos ao anteriormente referido: 
g) Solicitar anuência da Prefeitura Municipal em caso de implementação de alterações 
no domínio de pagamento utilizado pelo Banco que impliquem em modificações de 
procedimentos operacionais no relacionamento com a Prefeitura Municipal ou com seus 
servidores ativos e inativos, assim como pensionistas; 
h) Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto da contratação; 
i) Designar preposto e apresentar relação com endereços físico e eletrônico (e-maifl, 
telefones. fac-similes nomes dos responsáveis, para fins de contato: 

J) 	Identificar seu pessoal nos atendimentos de execução dos serviços; 
k) 	Comunicar imediatamente qualquer alteração no seu estatuto social, razão SOCiQL 
CNPJ, dados bancários, endereço, administrar, fax e outros dados que forem importantes: 
1) 	Responsabilizar-se pela qualidade dos serviços prestados, sob pena de respon 
pelos danos causados à Administração ou a terceiros; 
m) Arcar com as despesas de embalagem, frete, despesas com transporte, carga e 
descarga, encargos. Tributos, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e 
previdenciárias e quaisquer outras despesas decorrentes da prestação dos serviços; 
n) Respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de se segurança do 
local onde serão executados os serviços; 
o) Respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurana. 
administrativa e medicina do trabalho; 
p) Responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão-de-obra 
necessária à execução do serviço como única e administra empregadora; 
q) Responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando em 
serviço administrativo quanto as leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem; 
r) Responsabilizar-se civil, administrativa e penalmente, sob as penas da lei, por 
quaisquer danos e/ou prejuízos materiais ou pessoais causados direta ou indiretamente à 
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando da prestação dos 
serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o 
acompanhamento pela Administração; 
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s) Manter durante a vigência do Contrato Administrativo em compatibilidade com 
obrigações assumidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 
t) De maneira especifica a Instituição deverá oferecer aos servidores municipais, uma 

conta salário, adequada para seus recebimentos. Não havendo cobrança de tarifa dos 
serviços; 

u) Oferecer aos servidores, caso opte por abrir conta-corrente, pacotes de serviços com 
tarifas diferenciadas, nos primeiros 12 (doze) meses de contrato. 

UNIC. 

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

20.1. O MUNICIPIO DE ITAPIPOCNCE pessoa jurídica de direito público interno, por 
intermédio da Secretaria Municipal de Finanças, obriga-se a: 

a) Informar à CONTRATADA a previsão dos pagamentos com antec

00 

	

	

edência de 48h 
(quarenta e oito horas) e depositar na conta corrente n° XXXXXX o montante necessário 
com antecedência minima de 24h (vinte e quatro horas) da data prevista para a realização 
dos pagamentos, considerando que o calendário de pagamento é variável em função do 
fluxo de caixa da CONTRATANTE. 
b) Observar as disposições, rotinas e procedimentos que lhe competem, de acordo 
com os Procedimentos Operacionais da Folha de Pagamento. 
c) Acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos serviços por intermédio da Comissão 
de Fiscalização do Contrato Administrativo; 
d) Receber os serviços em conformidade com as especificações, quantidade, 
qualidade, prazos e demais condições estabelecidas no Termo de Referência e na 
Proposta de Preços da CONTRATADA: 
e) Atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a prestação dos 
serviços: 

O 	Notificar a CONTRATADA, para refazer os serviços reprovados no recebimentó 
provisório, conforme Termo de Recusa: 
g) Notificar a CONTRATADA, para refazer os serviços que apresentarem v 
redibitórios após a assinatura do documento que formalizar o recebimento definFt 

10, 	conforme Termo de Recusa; 
h) Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada co 
prestação dos serviços; 
i) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 
empregados da CONTRATADA: 
j) Aplicar as sanções administrativas e demais cominações legais pelo 
descumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, garantida a a\p 
defesa e o contraditório; 
k) Fiscalizar para que, durante a vigência do Contrato Administrativo, sejam mantidas 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

21. DA GERÊNCIA DO CONTRATO E PARTICIPANTES 

21.1. Caberá à Secretaria de Finanças o gerenciamento do Contrato, no seu aspect 
operacional e nas questões legais, em conformidade com as normas vigentes. 

	92 



  

SJhUNIC. be\\  

Fls.: 	g 

\Comnsâo01 
\ etKaç$v / 

  
PREFEITURA DE 

Itapipoca 
Pr. Innt.. p4 1ft1e 

 

 

  

21.2. Além da Secretaria citada no item 21.1. integram o presente termo de referência o 
Instituto de Previdência dos Servidores Municipais de Itapipoca (ITAPREV) e Autarquia 
Municipal de Trânsito e Transporte de ltapipoca (AMTI). 

22. DA FISCALIZAÇAO 

22.1. Durante a vigência deste Contrato Administrativo, a execução do objeto será 
fiscalizada acompanhada pela Comissão de Fiscalização especialmente designada, 
formada por no minimo 03 (três) servidores do quadro de técnicos da Secretaria de 
Finanças e do Instituto de Previdência dos Servidores do Município, sob a coordenação do 
Gestor do Contrato, aplicando-se subsidiariamente o artigo 15, § 80, da Lei Federal n° 
8.666/1993. 
22.2. A Comissão de Fiscalização deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, 
conforme o disposto no artigo 67, §§ 1° e 20, da Lei Federal n° 8.666/1 993. 

23. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

23.1. O prazo de vigência do Contrato Administrativo é de 60 (sessenta) meses, com 
eficácia após a publicação do seu extrato na imprensa oficial. 
23.2. Em caráter excepcional, o prazo de vigência, poderá ser prorrogado, mediante Termo 
Aditivo, por até 12 (doze) meses, com fulcro no artigo 57, inciso II. § 40, da Lei Federal n° 
8.666/1993. 

24. DA RESCISÃO CONTRATUAL 

24.1, A rescisão deste Contrato Administrativo ocorrerá nos termos dos artigos 77 a 80 da 
Lei Federal n° 8.666/1993. 	 .; 	-; 
24.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 
Processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a. 
instrução inicial, a CONTRATADA terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para se manifestaj 
e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de a CONTRATANTE adot4r, 
motivadamente, providências acauteladoras, 
24,3. A rescisão deste Contrato Administrativo poderá ser: 
a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração: 
b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde 
que haja conveniência para a CONTRATANTE 
c) judicialmente, nos termos da legislação. 
24.4. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da CONTRATADA, conforme oca 
será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo 
ainda direito aos pagamentos devidos pela execução do presente Contrato Administrativo 
até a data da rescisão, 
24.5. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará á 
CONTRATADA as sanções previstas neste instrumento 

Ar 
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25. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTARIAS 

25.1. Considerando que não haverá despesa ao Município por tratar-se de ação não 
orçamentária, desnecessária a informação de dotação orçamentária, devido à 
excepcionalidade da contratação. 

26. DO SIGILO, CONFIDENCIALIDADE E DA SEGURANÇA DOS DADOS 
CADASTRAIS E FINANCEIROS. 

26.1. A CONTRATADA é responsável pelo sigilo, confidencialidade e segurança de todos 
os: 
a) Dados pessoais e profissionais das pessoas físicas e jurídicas presentes nos cadastros 
do sistema de propriedade da CONTRATANTE: 
b) Dados financeiros e contábeis, não podendo utilizar ou divulgar tais informações para 
qualquer fim, sob as penas da lei, salvo para garantia de direito ou apuração de prática de 
ato ilícito solicitado formalmente pelo poder judiciário de qualquer natureza, devendo tratá-
los como confidencial, bem como submeter-se às normas e políticas de segurança 
determinadas pela Prefeitura Municipal, sob pena de responsabilidade civil, penal e 
administrativa. 
26.2. A CONTRATADA deverá assumir responsabilidade sobre todos os possíveis danos 
físicos e/ou materiais causados à Administração ou a terceiros, advindos de imperícia, 
negligência, imprudência ou desrespeito as normas de segurança. 
26.3. Os dados e informações acessadas dos bancos de dados informatizados, 
pertencentes à Administração Municipal, com a finalidade de utilização compartilhada e 
integrada dos serviços de imagens objeto do Contrato, estarão sujeitos às disposições dos 
artigos 313-A, 313-B, 325 e 327 do Código Penal Brasileiro, sem prejuízo da aplicação 
simultânea das correspondentes disposições funcionais e civis. 

27. DISPOSIÇOES FINAIS 

27.1. A qualquer tempo, antes da data fixada para apresentação das Propostas, a 
PREFEITURA DE ITAPIPOCA, se julgar necessário, poderá adiar a sessão de abertura do 
certame por razões administrativas e ainda modificar o Edital, hipótese em que dever4 
efetivar sua divulgação, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto qdaØ6. 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta ou a documentação 
de habilitação. 
27.2. O Pregoeiro poderá, em qualquer fase da licitação, suspender os trabalhos devendo 
promover o registro da suspensão e a convocação para a continuidade dos trabalhos na 
Ata circunstanciada da sessão. 
27.3. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas 
e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer 
documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a 
imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o 
vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais 
sanções cabíveis. 
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27.4. É facultado o Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase 
licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do 
processo. 
27.5. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais 
deverão fazê-lo no prazo determinado pelo pregoeiro, sob pena de 
desclassificação/inabilitação. 
27.6. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no 
afastamento do proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a 
exata compreensão da sua proposta. 
27.7. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 
27.8. Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo pregoeiro. 
27.9. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos 
deste Edital. 

• 27.10. Não cabe a BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL - BLL qualquer 
responsabilidade pelas obrigações assumidas pelos fornecedores com o licitador, em 
especial com relação à forma e às condições de entrega dos bens ou da prestação de 
serviços e quanto à quitação financeira da negociação realizada. 
27.11. A documentação apresentada para fins de habilitação da Empresa vencedora fará 
parte dos autos da licitação e não será devolvida ao proponente. 
27.12. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 
27.13. As condições estabelecidas no edital e seus anexos vinculam as partes, e nos 
casos em que se encontram presentes os requisitos do Artigo 55 da Lei 8.666/93, há 
substituição do instrumento do contrato, na forma do artigo 62 da mesma Lei já 
mencionada. 
27.14. Atendida a conveniência administrativa, ficam os licitantes vencedores obrigados a 
aceitar, nas mesmas condições contratuais ou de fornecimento, os eventuais acréscimos 
ou supressões, em conformidade com o Artigo 65, seus parágrafos e incisos da Lei n° 
8.666/93 com as alterações da Lei n°8.883/94. 
27.15. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste 
Edital será o da Comarca de ITAPIPOCA, Estado CEARÁ, considerado aquele a que está 
vinculado o Pregoeiro. 

ltapipoca-CE, 10 de maio de 2023. 
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1. UNIDADES REQUISITANTES: Secretaria de Finanças, Instituto de Previdência dos 
Servidores Municipais de Itapipoca (ITAPREV) e Autarquia Municipal de Trânsito e 
Transporte de ltapipoca (AMTI). 

2. OBJETO: Contratação de Instituição Financeira para prestação de serviços de: a) 
processamento dos pagamentos originados da Folha de Salários dos Servidores Ativos 
Efetivos, Contratados, Comissionados, Inativos, Aposentados e Pensionistas dos órgãos 
da administração direta e indireta do Poder Executivo do Município, em caráter de 
exclusividade; b) concessão de Crédito Consignado aos servidores, sem exclusividade; c) 
pagamento a fornecedores em geral, em caráter preferencial pelo banco contratado: d) 
gestão da chave PIX do CNPJ n° 07.623.077/0001/67 (CNPJ principal), sem caráter de 
exclusividade, para atender as necessidades da Administração Direta e Indireta da 
Prefeitura Municipal de Itapipoca-CE. 

21. Contratação de Instituição Financeira para Prestação de Serviços de: 

2.2. O Objeto compreende a execução de forma exclusiva do serviço de processamento do 
pagamento da folha salário, previsto no item anterior, abrangendo os servidores atuais e os 
admitidos durante o prazo de execução do contrato. 

2.3. A instituição financeira vencedora do certame estará habilitada a conceder crédito 
consignado aos servidores da administração direta e indireta do Poder Executivo do 
Município de Itapipoca, sem exclusividade. 

2,4. A instituição financeira que não possuir posto de atendimento e/ou agência bancária 
no Município, poderá efetuar a instalação de postos de atendimento bancário e/ou 
eletrônico. para atendimento aos servidores municipais, no prazo de até 120 (cento e vinte) 
dias consecutivos da data da sua contratação. podendo esse prazo ser estendido, caso 
necessário e condicionado á aprovação desta Administração. 

2.4. A gestão da chave PIX do CNPJ n° 07.623.077/0001-67 (CNPJ principal), sem carátér 
de exclusividade, compreendendo a utilização do PIX para pagamentos em geral e a 
geração de QR CODE para inserção nos DAM (Documento de Arrecadação Municipal), 
cujo detalhamento encontra-se disposto no Anexo l/D deste Termo de Referência 
2.5. Este objeto será realizado através de licitação na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, do tipo MAIOR OFERTA, com fornecimento INTEGRAL. 

3. DA JUSTIFICATIVA: 

Buscando uma melhor gestão dos recursos para pagamento da folha de salátios ' 
dos servidores municipais, bem como, para o pagamento dos diversos fornecedores, e 
considerando a característica do serviço continuo e a intenção desta Administraçãó em 
contratar, pelo prazo de 60 (sessenta) meses, instituição financeira pública ou privada. / 
devidamente autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil, podendo o contrato ser/ 
prorrogado excepcionalmente por até 12 (doze) meses, de acordo com a Lei Fedbral ry' 
8.666/1993, para Prestação de Serviços de: a) processamento dos pagamentos origriaci6s 
da Folha de Salários dos Servidores Ativos Efetivos, Contratados, Comissioi\dos, 
Inativos, Aposentados e Pensionistas dos órgãos da administração direta e indireta do 
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Poder Executivo do Município, em caráter de exclusividade, conforme Quadro de Cgãos?M3o 
vinculados constante do Item 5.5 deste Termo de Referência; b) concessão de Crédito---

Consignado aos servidores, sem exclusividade; c) pagamento a fornecedores em geral. em 
caráter preferencial pelo banco contratado; d) gestão da chave PIX do CNPJ n° 
07.623.07710001-67 (CNPJ principal) sem caráter de exclusividade. 

b) A folha de pagamento dos servidores ativos e inativos da administração direta e 
indireta do Poder Executivo do Município. nos termos do artigo 2°. inciso III. da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, movimenta um expressivo volume de recursos, requerendo 
eficiência e eficácia no processamento do seu pagamento e créditos nas contas individuais 
dos servidores ativos efetivos, contratados, comissionados, aposentados e pensionistas. 

c) À luz do principio da economicidade, a Prefeitura Municipal de Itapipoca/CE, 
resolveu realizar um certame que será regido por este Termo de Referência, o edital e 
respectivos anexos: 

4. DAS ESPECIFICAÇOES E QUANTITATIVOS 

Item 

01  

Descri -o 
Contratação de Instituição Financeira para Prestação 
de serviços de: a) processamento dos pagamentos 
originados da Folha de Salários dos Servidores Ativos 
Efetivos. Contratados, Comissionados, Inativos, 
Aposentados e Pensionistas dos órgãos da 
administração direta e indireta do Poder Executivo do 
Município. em caráter de exclusividade, conforme 
quadro de órgãos vinculados constante do Item 5.5 
do Termo de Referência; b) concessão de Crédito 
Consignado aos servidores, sem exclusividade; c) 
gestão da carteira de contas da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE ITAPIPOCA em caráter preferencial, 
ressalvadas as contas que tem obrigatoriedade legal 
de manutenção por bancos públicos, conforme anexo; 
d) gestão da chave pix do cnpj n° 07.623.077/0001/67 
(cnpj principal), sem caráter de exclusividade, para 
atender as necessidades da administração direta e 
indireta da Prefeitura Munici aI de Ita.i' • --Ce. 

 VALORES OPERACIONAIS, LEGISLAÇÃO E CNPJ'S ENVOLVIDOS S. 

5.1. As movimentações financeiras, pertinentes à folha de pagamento do ano de 2023, dos 
servidores ativos e inativos da administração direta e indireta do Poder Executivo 
Municipio, aposentados e pensionistas do Instituto de Previdência do Município, bem como 
dos servidores dos demais órgãos vinculados, conforme Quadro constante no item .5. 
totalizaram, em valores brutos médio mensal a quantia de RS 14.218.623,33 (quatorze 
milhões, duzentos e dezoito mil, seiscentos e vinte e três reais e trinta e três centavos) , e 
em valores liquidos, a quantia de R$ 10.482.764,72(dez milhões, quatrocentos e oitenta e 
dois mil, setecentos e sessenta e quatro reais e setenta e dois centavos), consideradoj os 
descontos compulsórios e facultativos (consignações), através de pagamentos 
remunerações a 5.277 (cinco mil duzentos e setenta e sete) 

5.2. Atualmente o pagamento da folha dos 5.277 (cinco mil duzentos e setenta e sete) é 



de rflíké 
realizado pela Caixa Econômica Federal. 1.714.414,43 (um milhão, setecentos e quàtozze - 

mil, quatrocentos e quatorze reais e quarenta e três centavos), sendo R$ 1.453.1 32,48 (um 
milhão, quatrocentos e cinquenta e três mil, cento e trinta e dois reais e quarenta e oito 

centavos) repassados pela Prefeitura e RS 261.281.95 (duzentos e sessenta e um mil, 
duzentos e oitenta e um reais e noventa e cinco centavos) repassados pelo Instituto de 

Previdência dos Servidores Municipais de Itapipoca (ITAPREV). 

5.4. O prazo máximo praticado para os empréstimos consignados é de 100 (cem) meses, 

em conformidade com o Decreto Municipal n°  19/2005. alterada pela Leis Municipais n°  

19/2005, n°  24/2022 e 31/2022, e as margens são concedidas de forma eletrônica, através 

do Sistema Eletrônico de Gestão de Margens utilizado no Município. 

5.5. Os CNPJs envolvidos neste processo licitatório são: 

Ordem CNPJ Nome 
Tipo de 

Administração 
Natureza 
Jurídica 

Situação  
cadastral 

RFB 

Situação 
Cauc 

07.623.077/0001- 
67 

Município de 
Itapipoca 

Administração 
direta Município Ativo Ativo 

2 30.023.590/0001- 
39 

Secretaria de 
Educação Básica 

Administração 
direta 

órgão 
Público 

Ativo Ativo 

11.402.517/0001- 
23 

Fundo Municipal 
de Saude de 

Itapipoca 

Administração 
direta 

Fundo 
Municipal Ativo Ativo 

14.323.332/0001- 
11 

Fundo Municipal 
de Assistencia 

Social de 
Itapipoca 

Administração 
direta Autarquia Ativo Ativo 

10.575.544/0001- 
35 

Instituto de 
Previdencia dos 

Servidores 
Municipais de 

Itapipoca- 
ITAPREV 

Administração 
indireta Autarquia Ativo Ativo 

6 
10.575.552/0001- 

81 

Instituto de Meio 
Ambiente do 
Municipio de 

Itapipoca — IMMI 

Administração 
indireta Autarquia Ativo Ativo 

18.136.111/0001- 
95 

Autarquia 
Municipal de 
Transito de 

Itapipoca - AMTI 

Administração 
Indireta Autarquia Ativo Ativo 

5.6. Informações complementares: 

5.6.1. Do Instituto de Previdência dos Servidores Municipais de Itapipoca (ITAPREV): 

a) O Instituto de Previdência dos Servidores Municipais de Itapipoca (ITAPREV), 
pela Lei Municipal n°  047/2008, possui RS 167.965.629,39 (cento e sessenta 
milhões, novecentos e sessenta e cinco mil, seiscentos e vinte e nove reais e trinta 
centavos), conforme disposto na Política de Investimentos 2022, divulgada no site 
Instituto, e o banco vencedor do certame poderá pleitear a sua gestão, no todo ou em 
parte, conforme regulamentação e aprovação do Comitê de Investimentos. 
b) perfil dos Aposentados e Pensionistas fornecidos pelo Instituto de Previdenciário Po 
Município de ltapipoca: 
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Aposentados 
726 

Pensionistas 
99 Números de participantes 

Total 
825 
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Faixa Etária 
N ° de participantes 

Aposentados Pensionistas 

Menos de5oanos 10 39 

5oa60anos 252 21 

6oa65anos 187 18 

65a7oanos 151 7 

7Oa75anos 96 7 

Acima el5anos 30 7 
Fonte: Instituto de Previdência dos Servidores Municipais de Itapipoca ( TAPREV) 

5.6.2. Da Prefeitura Municipal de Itapipoca: 

a) A Prefeitura Municipal possui 350 (trezentos e cinquenta) fornecedores cadastrados e 
ativos. Até o mês de março de 2023, o volume de pagamento para esses fornecedores foi 
de R$ 51 .901 .409.98 (cinquenta e um milhões, novecentos e um mil, quatrocentos e nove 
reais e noventa e oito centavos). 
b) A Prefeitura possui, em sua sede, espaço disponível para instalação. sem ônus, de PAE 
- Posto de Atendimento Eletrônico. Para instalação de PAB - Posto de Atendimento 
Bancário, caso necessário, o vencedor do certame deverá pleitear espaço junto à 
Administração do município. 

5.6.3. Da Autarquia Municipal de Trânsito e Transporte de ltapipoca (AMTI). 

a) A Autarquia Municipal de Trânsito e Transporte de Itapipoca (AMTI), criado pela Lei 
Municipal n° 059/2023. A referida autarquia tem como finalidade promover e executar as 
atividades de policia de trânsito e administrativas, inerentes ao ordenamento do tráfego. 
b) A Autarquia é composto pelo corpo funcional, conforme quadro abaixo, item 

5.7. Sistemas de Informática 

a) Dada à natureza dos sistemas operados pela Prefeitura Municipal, cuja exportação de 
dados é realizada através dos recursos tecnológicos de sistemas de troca eletrônica de 
dados, a instituição financeira â qual for adjudicada a contratação deve se comprometer a 
manter pessoal treinado para lidar com as operações inerentes a esses sistemas, \ 
indicando, um responsável local e um gestor administrativo para esses sistemas tom 
poderes idôneos de direção e supervisão, com domicilio preferencialmente, em Itapipoca, 
para fins de contato e comunicação direta com os setores competentes desta Prefeitura. 

b) Com relação à implantação de novo sistema, não será possivel a utilização de pIaas 
fax modem. Os sistemas porventura necessários deverão ser acessados através de linha 
dedicada, Internet ou Extranet. Além disso, os computadores e usuários envolvidos 
deverão ter suas identidades verificadas através de certificados digitais e as informações 
em trânsito deverão ser criptografadas. 
c) Da mesma forma, os pagamentos que não atendam aos padrões estabelecidos nos 
procedimentos relativos ao sistema em operação deverão ser previamente autorizados 
pela administração da Prefeitura Municipal de ltapipocalCE. 

,1 
/ 



PIRÂMIDES POR CPFs 
Faixa Salarial 

(R$) 
Ativos 

Concursado 
5 

Ativos/comis 
sionados 

Ativos/contrata 
dos 

Aposentados/ 
pensionistas 

Estagiário 
s 

Até R$ 1.302,00 O 15 - - - 
R$ 1.302,00 a 
R$ 1.999,00 

1 - - - 
R$ 2.000,00 a 
R$ 3.999,00 

34 2 - - - 
R$ 4.000,00 a 
R$ 5.999,00  

1 

R$ 6.000,00 a 
R$ 9.999,00 

1 1 - - - 
R$ 	10.000,00 
ou mais 

- - - - - 

TOTAL 44 20 - - - 
Fonte: Setor de RH da Prefeitura 

5.8.3 Instituto de Providência dos Servidores Municipais de Itapipoca (ITAPREV) 
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5.8. Faixa de salários da Prefeitura e órgãos vinculados: 

5.8.1 Prefeitura Municipal de Itapipoca 

   

PIRÂMIDES POR CPFs 
Faixa Salarial 

(R$) 
Ativos/Concu 

rsados 
Ativos/comis 

sionados 
Ativos/contr 

atados 
Aposentados/ 
pensionistas 

Estagiário 
s 

Até R$ 1.302,00 30 455 231 - - 
R$ 1.302,00 a R$ 
1.999,00 

1.082 269 692 - - 
R$ 2.000,00 a R$ 
3.999,00 

1.335 142 120 - - 
R$ 4.000,00 a R$ 
5.999.00 

613 38 O - - 
R$ 6.000,00 a R$ 
9.999,00 

169 18 - - - 
R$ 10.000,00 ou 
mais 

16 3 O - - 
TOTAL 3.245 925 1.043 

Fonte: Setor de RH da Prefeitura Municipal de Itapipoca 

5.8.2 Autarquia Municipal de Trânsito de Itapipoca - AMTI 

PIRAMIDES POR CPFs 
Faixa Salarial 

(R$) 
Comissionados / 

cedidos 
Pensão por 

morte 
Aposentados Aguardando 

aposentadoria 
Até R$ 1.302,00 1 33 89 16 
R$ 1.302,00aR$ 9 35 126 53 
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1.999,00 
R$2.000.00aR$ 
3.999,00 

4 13 114 134 

R$4.000,OOa R$ 
5.999,00 

3 1 40 51 

R$6.000,OOaR$ 
9.999.00 

1 3 1 1 

R$ 10.000,00 ou 
mais 

- 1 - - 

TOTAL 18 86 370 255 
Fonte: Instituto de Previdência dos Servidores Municipais de Itapipoca (ÍAPREV) 

6. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

6.1. Considerando que não haverá despesa ao Município por tratar-se de ação não 
orçamentária, desnecessária a informação de dotação orçamentária, devido à 
excepcionalidade da contratação. 

7. DAS CONDIÇOES DE PARTICIPAÇÃO 

7.1. Só poderão participar deste certame instituições financeiras públicas e privadas 
legalmente autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. 

8. DA HABILITAÇÃO 

8.1. As licitantes interessadas em participar da licitação, encaminharão, exclusivamente 
por meio do sistema, os documentos de habilitação elencados 
8.1.1. É de exclusiva responsabilidade das licitantes a apresentação de todos os 
documentos necessários à habilitação. 
8.1.2. O número do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). indicados dos 
documentos da proposta de preços e da habilitação deverá ser o mesmo do 
estabelecimento que efetivamente vai fornecer o objeto da presente licitação, com exceção 
dos seguintes documentos: 
a) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, que poderá ser da sede da pessoaS 
jurídica; 
b) Certidão Negativa de Falência ou concordata que deverá ser do local do princ 
estabelecimento da licitante, conforme artigo 30  da Lei Federal n°11.101/2005; 
c) Certidão negativa de débitos relativos aos Tributos Federais e Dívida Ativa da Liniã 
que deverá ser da sede da pessoa jurídica. 

8.2. Habilitação Jurídica: 

8.2.1. Cópia de Cédula de Identidade e CPF do representante legal; 

8.2.2. ESTATUTO SOCIAL de Sociedade Anônima, acompanhado de documentos de 
eleições de seus administradores, devidamente acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva, conforme legislação em vigor; 
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8.2.2.1. O estatuto social das sociedades por ações deverá estar publicado na impren - 
Oficial da União, Distrito Federal ou do Estado, conforme o lugar em que esteja situada a 
sede da companhia (artigo 289 da Lei n° 6404/76); 

8.2.3. AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pela BACEN - Banco Central 
do Brasil; 

8.2.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no Pais e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA 
FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

8.3. Relativa à regularidade fiscal e trabalhista 

8.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

8.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o 
caso, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 

8.3.3. Prova de regularidade, em plena validade, para com: 

a) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita 
através da Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e 
à Divida Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da 
Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de outubro de 2014; 
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através 
de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual; 
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através 
de Certidão Consolidada Negativa de Débitos Inscritos na Divida Ativa Municipal. 
8.3.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 
FGTS, através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS e: 
8.3.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Titulo Vi 1-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1° de maio de 1943." (N), 
conforme Lei n°12.440/2011 de 07 de julho de 2011. 

OBS: Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão em sei 
conteúdo, será considerada o prazo de 60 (sessenta) dias da sua emissão. 
Para efeito de sua validade. 

8.3.6. A regularidade fiscal e trabalhista exigida do item 8.3 poderá ser comprovado por 
meio de Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeito de negativa. 
8.3.7. É de exclusiva responsabilidade das licitantes a apresentação de todo 
documentos necessários à habilitação. 

8.4. Quanto à qualificação econômico-financeira 

8.4.1. Balanço Patrimonial e Demonstrações contábeis do último exercício social, 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
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atualizados por índices oficiais, quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data 
fixada para recebimentos dos envelopes. 

8.4.2. A boa situação financeira da empresa será comprovada através de índice que mede 
a solvência dos bancos, denominado índice de Basiléia, devendo ser comprovado o índice 
mínimo de 8% (oito por cento), de acordo com a seguinte fórmula, preferencialmente, com 
memória de cálculo apresentada pelo licitante, sendo que a relação entre o Patrimônio de 
Referência-PR e os riscos ponderados - Património de Referência Exigido-PRE obedecem 
à regulamentação em vigor. A relação mínima exigida é dada pelo fator F, de acordo com a 
Resolução CMN 4.958. de 21 de outubro de 2021. 

IB = PR X 100 /(PRE / FATOR F) 

Onde: 
IB = Índice de Basiléia 
PR = Patrimônio de Referência 
PRE = Patrimônio de Referência Exigido 
Fator F = 0.08 

8.4.3. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial, 
expedidas pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não excedente a 60 
(sessenta) dias consecutivos de antecedência da data de apresentação da proposta de 
preço, quando não vier expresso o prazo de validade. 

8.5. Quanto à qualificação técnica 

8.5.1. São condições para à Instituição Financeira, autorizada a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil. 

8.5.2. Possuir atestado (s) com a indicação de gerenciamento e processamento de Folha de 
Pagamento de, no mínimo, 3.370 (três mil trezentos e setenta) funcionários: 

8.5.3. Estar em situação regular de funcionamento comprovado por meio de apresenta 
de certidão e/ou declaração emitida pelo BACEN e/ou órgão fiscalizador: 

8.5.4. Dispor de tecnologia que atenda às exigências para realização das transferência4 de 
recursos via Transferência Eletrônica de Dados (TED): 

8.5.5. Dispor do Iayout dos arquivos com o padrão FEBRABAN. 

8.6. Demais documentos de habilitação 

8.6.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 
27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70,  da 
Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante 
dos Anexos deste edital: 
8.6.2. Declara, sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, 
especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de 
ITAPIPOCA, Estado do Ceará, que, que tem pleno conhecimento de todos os 
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parâmetros e elementos dos serviços a serem ofertados no presente certame IicitatóiqisAø° 
que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital. 
8.6.3 Declara, sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, 
especialmente para fins de prova em processo licitatõrio, junto ao Município de 
ITAPIPOCA, Estado do Ceará, que concorda integralmente com os termos deste edital e 
seus anexos; 
8.6.4. Declara, sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, 
especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de 
ITAPIPOCA, Estado do Ceará, que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de 
nossa habilitação para participar no presente certame licitatório, bem assim que ficamos 
cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos termos do art. 32, §21, 

da Lei n.° 8.666193. 
8.6.5. Declaração, para os fins que a empresa não foi declarada lnidônea por nenhum 
órgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder 
público. 

09 	9. EXCLUSIVIDADE 

9.1. A instituição financeira contratada terá exclusividade de: 

a. no processamento dos créditos referentes à folha de pagamento dos servidores da 
administração direta e indireta do Município (CNPJ's citados no item 5.5 deste Anexo); 

b. na instalação de Agência e/ou Posto de Atendimento Bancário (PAB) e/ou Posto de 
Atendimento Eletrônico em imóveis ocupados pela Prefeitura Municipal, caso 
necessário; 

c. na Publicidade de Produtos consignados sob desconto em folha, nas dependências da 
Prefeitura Municipal, bem como em todos os órgãos da Administração Direta e 1 
envolvidos no presente Edital. 

10. REMUNERAÇÃO 

10.1. A Instituição Financeira responsável não fará jus à remuneração direta oriunda ios 
cofres públicos, pela prestação dos serviços de pagamento dos servidores da Prefeitura 
Municipal de Itapipoca-Ce. 

11. PRAZO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO DO VALOR OFERTADO NA LICITAÇÃO 

11.1. O valor mínimo da proposta a ser ofertado na licitação, conforme definição da 
Prefeitura Municipal de ltapipoca-CE será de RS 4.000.000,00 (quatro milhões de reais). 

11.2. O pagamento do valor homologado na licitação deverá ser efetuado no prazo máximo 
de 10 (dez) dias úteis contados a partir da data da assinatura do Contrato Administrativo, 
em uma única parcela, em conta indicada e de titularidade da Prefeitura Municipal, mantida 
em banco público. 

11.3. Em caso de atraso no pagamento, a instituição financeira deverá pagar à Prefeitura 
Municipal multa de 2% (dois por cento) calculada sobre o valor total da proposta, acrescida 
de atualização monetária, e juros de mora de 12% (doze por cento), ao ano, calculado pio 
rata die, além de sujeitar-se às penalidades previstas neste instrumento. 

11.4. No caso acima, o valor será atualizado pelo índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo IPCA divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística-IBGE. 
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11.5. Os juros de 12% (doze por cento) ao ano, pro rata die, serão calculados e cobra  
mediante a utilização da seguinte fórmula: 

EM= lxNxV 
Onde: 
EM = Encargos moratórios. 
= índice de 0,000328767 (correspondente à taxa anual de 12%, isto é, (12)100)1365. 

N= Número de dias entre a data fixada para pagamento é a data do efetivo 
pagamento. 
V = Valor em atraso. 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. No caso de inadimplemento de suas obrigações, a contratada estará sujeita, sem 
prejuizodas sanções legais nas esferas civil e criminal, às seguintes penalidades: 

12.2. Multas, estipuladas na forma a seguir 

12.2.1. Multa moratória em caso de atraso injustificado na prestação dos serviços do objeto 
contratual, a contar da respectiva solicitação do órgão contratante de 0,33% do valor total 
inadimplido, perdia e por ocorrência. 

12.22. Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da 
licitação em caso de recusa à assinatura do Contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente; 

12.2.3. Multa de 0,33%, por dia e por ocorrência, em caso de atraso injustificado da 
prestação do serviço do objeto contratual, a contar da respectiva solicitação do 
órgão contratante. 

12.2.4. Multa de 0,33% a 3,0%, por dia e por ocorrência, de acordo com as regras 
dispostasno Decreto Municipal quando: 

a. deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato 
termos do inciso XIII do art. 55, da Lei Federal n° 8.666/93; 

b. permanecer inadimplente após a aplicação da advertência; 

C. 	deixar de regularizar, no prazo definido pela Administração, os documentos exigi 
na legislação, para fins de liquidação de pagamento da despesa; 

d. deixar de depositar no prazo ou complementar o valor da garantia recolhida apSs' 
solicitaçãoda Administração; 

e. não devolver os valores pagos indevidamente pela Administração; 

f. manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto contratado; 

9- 	utilizar as dependências da contratante para fins diversos do objeto contratado; 

h. deixar de fornecer equipamento de proteção individual (EM), quando exigido, aos 
seus empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação 
de serviçosde mão de obra: 

i. deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse 
público, em especial quando solicitado pela Administração; 

j. deixar de repor funcionários faltosos; 

k. deixar de controlar a presença de empregados, na hipótese de contratação de 
serviços de mão de obra; 
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1. 	deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade; 

m. deixar de efetuar o pagamento de salários, vales-transportes, vale-refeição, seguros, 
encargos fiscais e sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer outras despesas 
relacionadas à execução do contrato nas datas avençadas; 

n. deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e 
previdenciária regularizada; 

o. deixar de entregar ou entregar com atraso os esclarecimentos formais solicitados pela 
Administração; 

p. retirar das dependências da Administração quaisquer equipamentos ou materiais 
de consumo, previstos em contrato ou não, sem autorização prévia do responsável; 

12.2.5. Multa de 1.0% a 5,0%, por dia e por ocorrência, quando não entregar ou entregar 
objeto contratual em desacordo com a qualidade, especificações e condições licitadas ou 
contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto, que tome o objeto impróprio 
para o fim a que se destina; 

12.2.6. Multa de 7,0%, por dia e por ordem de serviço ou instrumento equivalente, quando 
suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, desde que 
expressamente aceitos pela Administração Pública, os serviços contratuais. 

12.2.7. Multa de 10,0%, por ocorrência, de acordo com as regras dispostas no Decreto 
Municipal: 

a. o infrator der causa, respectivamente, à rescisão do contrato ou ao cancelamento da 
ata de registro de preços; 

b. fornecer informação e/ou documento falso; 

12.2.8. Multa de 0,33% a 10,0%, a depender do caso concreto, a ser decidido no âmbito do 
processo administrativo de aplicação de penalidade, quando não cumprir quaisquer dos 
itensnão mencionados nesta seção, em relação à fase de execução contratual. 

12.2.9. O licitante que ensejar falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de - 
modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e 
contratarcom a Administração Municipal e será descredenciado nos sistemas cadastraisd 
fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os meti 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a pró 
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas neste instrume 
e das demais cominações legais. 

12.2.10. O CONTRATADO recolherá a multa por meio de: 

a. Documento de Arrecadação Municipal (DAM), podendo ser substituído por ou 
instrumento legal, em nome do órgão contratante. Caso não o faça, será cobrado pela vi 
judicial. 

b. Descontos ex-officio de qualquer crédito existente da CONTRATADA ou cobradas 
judicialmente terão como base de cálculo o cronograma inicial dos serviços. 
c. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e contraditório, na forma 
da lei. 

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1. Dentre outras atribuições decorrentes da celebração da contratação para serviços de 
processamento dos pagamentos originados da Folha de Salários dos Servidores Ativos 
Efetivos, Contratados, Comissionados, Inativos, Aposentados e Pensionistas da Prefeitura 
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Municipal, do Instituto de Previdência do Município e dos demais órgãos vinculad — ' 
conforme Quadro de Órgãos vinculados constante do Item 5.5 deste Termo de Referência. 
concessão de Crédito Consignado em Folha de Pagamento e pagamento a fornecedores a 
CONTRATADA, obriga-se a: 

a. Executar o objeto de acordo com as disposições do Edital. Termo de Referência e 
respectivos anexos: 

b. Adotar os procedimentos previstos nas normas regulamentares expedidas pelo 
Conselho Monetário Nacional - CMN e pelo Banco Central do Brasil - BACEN, bem 
como, as normas especificas que vierem a ser editadas sobre crédito de pagamento de 
salários: 

c. Fornecer suporte técnico ás atividades objeto do presente contrato, com pessoal de 
seus quadros, devidamente qualificado: 

d. Garantir, manter e melhorar a qualidade dos serviços prestados à CONTRATANTE de 
maneira administrativa na Administração: 

e. Realizar, sem õnus para a CONTRATANTE, todas as adaptações de seus softwares 
necessários ao aprimoramento e perfeito funcionamento do Sistema de Pagamento; 

f. Manter o histórico dos pagamentos do pessoal pelo período de vigência do Contrato 
Administrativo e fornecer as informações quando solicitadas no prazo máximo de 05 
(cinco) dias úteis, para pagamentos realizados dos últimos 60 (sessenta) dias 
consecutivos e, no prazo máximo de 30 (trinta) dias consecutivos, para os realizados 
em períodos administrativos ao anteriormente referido: 

g. Solicitar anuência da Prefeitura Municipal em caso de implementação de alterações no 
sistema de pagamento utilizado pelo Banco que impliquem em modificações de 
procedimentos operacionais no relacionamento com a Prefeitura Municipal ou com 
seus servidores ativos e inativos, assim como pensionistas. 

h. Não transferir a terceiros, no todo ou em parte. o objeto da contratação: 
i. Designar preposto e apresentar relação com endereços físico e eletrônico (e-ma ,)4 

telefones. fac-similes nomes dos responsáveis, para fins de contato: 
j. Identificar seu pessoal nos atendimentos de execução dos serviços: 
k. Comunicar imediatamente qualquer alteração no seu estatuto social, razão soci, 

CNPJ, dados bancários, endereço, administrar, fax e outros dados que feren 
importantes: 

1. Responsabilizar-se pela qualidade dos serviços prestados. sob pena de responde\ 
pelos danos causados á Administração ou a terceiros; 

m. Arcar com as despesas de embalagem, frete, despesas com transporte, carga e 
descarga, encargos. Tributos, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas 
e previdenciánas e quaisquer outras despesas decorrentes da prestação dos serviços: 

n. Respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de se segurança do local 
onde serão executados os serviços: 

o. Respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança, 
administrativa e medicina do trabalho: 

p. Responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão-de-obra necessária 
à execução do serviço como única e administra empregadora; 

q. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando em 
serviço administrativo quanto as leis trabalhistas e previdenciárías lhes assegurem; 

r. Responsabilizar-se civil. administrativa e penalmente, sob as penas da lei, por 
quaisquer danos e/ou prejuizos materiais ou pessoais causados direta ou 

 

j 

Itap1ppÇa 

1 



  

  

PREFEITURA DE 

Itapipoca 
P1 frt.. P. — 

 

 

  

indiretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando 
da prestação dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à 
fiscalização ou o acompanhamento pela Administração; 

s. Manter durante a vigência do Contrato Administrativo em compatibilidade com as 
obrigações assumidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação: 

t. De maneira especifica a Instituição deverá oferecer aos servidores municipais, uma 
conta salário, adequada para seus recebimentos. Não havendo cobrança de tarifa dos 
serviços; 

u. Oferecer aos servidores, caso opte por abrir conta-corrente, pacotes de serviços com 
tarifas diferenciadas, nos primeiros 12 (doze) meses de contrato. 

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

14.1. O MUNICIPIO DE ITAPIPOCA/CE pessoa jurídica de direito público interno, por 
intermédio da Secretaria Municipal de Finanças obriga-se a: 
a. Informar à CONTRATADA a previsão dos pagamentos com antecedência de 48h 

(quarenta e oito horas) e depositar na conta corrente n° XX.XXXX o montante 
necessário com antecedência mínima de 24h (vinte e quatro horas) da data prevista 
para a realização dos pagamentos, considerando que o calendário de pagamento é 
variável em função do fluxo de caixa da CONTRATANTE. 

b. Observar as disposições, rotinas e procedimentos que lhe competem, de acordo com 
os Procedimentos Operacionais da Folha de Pagamento. 

c. Acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos serviços por intermédio da Comissão de 
Fiscalização do Contrato Administrativo; 

d. Receber os serviços em conformidade com as especificações, quantidade, qualidade, 
prazos e demais condições estabelecidas no Termo de Referência e na Proposta d 
Preços da CONTRATADA: 

e. Atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a prestação d 
serviços; 

f. Notificar a CONTRATADA, para refazer os serviços reprovados no recebimenko 
provisório, conforme Termo de Recusa: 

g. Notificar a CONTRATADA, para refazer os serviços que apresentarem vicies' 
redibitórios após a assinatura do documento que formalizar o recebimento definitivo. 
conforme Termo de Recusa: 

h. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a prestação 
dos serviços; 

i. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
empregados da CONTRATADA: 

j. d) Aplicar as sanções administrativas e demais cominações legais pelo 
descumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, garantida a ampla 
defesa e o contraditório; 

k. Fiscalizar para que, durante a vigência do Contrato Administrativo, sejam mantidas 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

15. DA GERÊNCIA DO CONTRATO E ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

15.1. Caberá à Secretaria de Finanças o gerenciamento do Contrato, no seu aspecto 
operacional e nas questões legais, em conformidade com as normas vigentes. 
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15.2. Além da Secretaria citada no item 15.1, integram o presente termo de referência o 
Instituto de Previdência dos Servidores Municipais de Itapipoca (ITAPREV) e Autarquia 
Municipal de Trânsito e Transporte de Itapipoca (AMTI). 

16. DA FISCALIZAÇÃO 

16.1. Durante a vigência deste Contrato Administrativo, a execução do objeto será 
fiscalizada acompanhada pela Comissão de Fiscalização especialmente designada, 
formada por no minimo 03 (três) servidores do quadro de técnicos da Secretaria de 
Finanças e do Instituto de Previdência dos Servidores do Município, sob a coordenação do 
Gestor do Contrato, aplicando-se subsidianamente o artigo 15. § 8°. da Lei Federal n° 
8.666/1993. 
16.2. A Comissão de Fiscalização deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, 
conforme o disposto no artigo 67. §§ 1° e 2°, da Lei Federal n°8.666/1993. 

o 	17. DOS PRAZOS PERTINENTES Á EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

17.1. A CONTRATADA fica obrigada a iniciar a execução dos serviços em até 90 (noventa) 
dias após assinatura do Contrato Administrativo, em conformidade com o disposto no 
Termo de referência. 
17.1.1. O prazo de execução poderá ser excepcionalmente prorrogado, desde que 
demonstrado o interesse público e a critério do CONTRATANTE, observado o disposto no 
artigo 57. $ 11. da Lei Federal n° 8.666/1 993. 

18. DO SIGILO, CONFIDENCIALIDADE E DA SEGURANÇA DOS DADOS, 
CADASTRAIS E FINANCEIROS. 

18.1. A CONTRATADA é responsável pelo sigilo, confidencialidade e segurança de todos'  

a) Dados pessoais e profissionais das pessoas físicas e jurídicas presentes nos cadastros 
do sistema de propriedade da CONTRATANTE; 
b) Dados financeiros e contábeis, não podendo utilizar ou divulgar tais informações par$ 
qualquer fim, sob as penas da lei, salvo para garantia de direito ou apuração de prática de 
ato ilícito solicitado formalmente pelo poder judiciário de qualquer natureza, devendo tratá-
los como confidencial, bem como submeter-se ás normas e políticas de segurança 
determinadas pela Prefeitura Municipal, sob pena de responsabilidade civil, penal e 
administrativa. 
18.2. A CONTRATADA deverá assumir responsabilidade sobre todos os possíveis danos 
físicos e/ou materiais causados à Administração ou a terceiros, advindos de imperícia. 
negligência, imprudência ou desrespeito as normas de segurança. 
18.3. Os dados e informações acessadas dos bancos de dados informatizados. 
pertencentes á Administração Municipal, com a finalidade de utilização compartilhada e 
integrada dos serviços de imagens objeto do Contrato, estarão sujeitos às disposições dos 
artigos 313-A, 313-13, 325 e 327 do Código Penal Brasileiro, sem prejuízo da aplicação 
simultânea das correspondentes disposições funcionais e civis. 
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19.1. A rescisão deste Contrato Administrativo ocorrerá nos termos dos artigos 77 a 80 da 
Lei Federal n° 8.66611993. 
19.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 
Processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a 
instrução inicial, a CONTRATADA terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para se manifestar 
e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de a CONTRATANTE adotar, 
motivadamente, providências acauteladoras. 
19.3. A rescisão deste Contrato Administrativo poderá ser: 
a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração; 
b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde 
que haja conveniência para a CONTRATANTE 
c) judicialmente, nos termos da legislação. 
19.4. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da CONTRATADA, conforme o caso, 
será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo 
ainda direito aos pagamentos devidos pela execução do presente Contrato Administrativo 
até a data da rescisão. 
19.5. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará à 
CONTRATADA as sanções previstas neste instrumento 

20. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

20.1. O prazo de vigência do Contrato Administrativo é de 60 (sessenta) meses, 
eficácia após a publicação do seu extrato na imprensa oficial. 
20.2. Em função do prazo para abertura de contas, instalação PAB e demais ativi4ades 
inerentes à operação, o presente terá vigência de 	/ / 	a 	/ / 
20.3. Em caráter excepcional, o prazo de vigência, poderá ser prorrogado. mediante Temi, 
Aditivo, por até 12 (doze) meses, com fulcro no artigo 57. inciso II, § 40, da Lei Fedàça)/n0 

8.666/1993. 
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ANEXO lIA 
MANUAL DE PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS DA FOLHA DE PAGAMENTO 

1. ESPECIFICAÇOES TECNICAS 

1.1. Este documento contém as especificações técnicas necessárias á operação dos 
serviços a serem contratados pela Prefeitura Municipal de Itapipoca-CE para prestação de 
serviços bancários de processamento do pagamento da folha de salário dos servidores 
ativos efetivos, concursados, contratados. comissionados, aposentados, pensionistas e 
estagiários. 

2. ABRANGÊNCIA DO SISTEMA DE PAGAMENTO DE PESSOAL DO PODER 
EXECUTIVO 

2.1. A Prefeitura Municipal de Itapipoca-CE, doravante denominada Prefeitura, por sua 
Administração, que processa o cálculo da folha de pagamento de seu pessoal por Sistema, 
manterá na instituição financeira vencedora do presente certame, doravante denominada 
Banco, contas bancárias transitórias para o funcionamento do Sistema de Pagamento de 
Pessoal dos órgãos que integram a administração direta e indireta do Poder Executivo do 
Município de Itapipoca-CE, abrangendo o seguinte público-alvo: 
a) Servidores Ativos são todas as pessoas em atividade na Administração do Poder 
Executivo Municipal; 
b) Servidores Aposentados e Pensionistas são aqueles em inatividade e seus 
beneficiários/dependentes, que passaram a receber pensão após falecimento dos 
servidores ativos e/ou inativos do Poder Executivo, através do Instituto de Previdência dos 
Servidores: 
2.1.1. O público-alvo mencionado nas alíneas a" e "b" perfaz um total de 5.363 (cinco 
trezentos e sessenta e três) CPF's ativos. 

3. PERIODICIDADE DO PAGAMENTO DE PESSOAL 

3.1. O pagamento dos servidores ativos, aposentados e pensionistas;inâ1úsIv 
gratificação natalina. será realizado de acordo com calendário definido pela Prefeitur4' 
Municipal. 
3.2. Atualmente o calendário é cumprido ao longo de 30 (trinta) dias consecutivos 
distribuindo-se entre eles os depósitos diários destinados á remuneração das categoria 
acima identificadas. 
3.3. O prazo para disponibilização do crédito na conta para pagamento na folha é D + O, ot 
seja, deverá ser pago o valor no mesmo dia que a prefeitura disponibilizar o valor na conta 

4. CONTAS CORRENTES VINCULADAS AO SISTEMA DE PAGAMENTO DE PESSOAL 

4,1, A Prefeitura manterá em Agência do Banco, obrigatoriamente situada em Itapipoca-
CE, contas-correntes, que servirão exclusivamente para o crédito do montante liquido para 
o pagamento dos servidores ativos, aposentados e pensionistas, com antecedência de um 
dia útil da data prevista para ele. 
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4.2. O Banco deverá estar preparado para atender ao cronograma de pagamento de 
pessoal da Prefeitura Municipal, considerando a totalidade dos servidores ativos. 
aposentados, pensionistas e estagiários. 
4.3. O Banco disponibilizará para a Prefeitura Municipal a opção de bloqueio e desbloqueio 
de créditos até um dia antes da efetivação do crédito em conta corrente ou conta-salário, 
conforme opção realizada pelo servidor, por meio de transmissão de arquivos. 

5. MODALIDADES DE PAGAMENTO DE PESSOAL 

5.1. O Sistema de Pagamento de Pessoal da Prefeitura será movimentado por meio das 
seguintes modalidades: DEPOSITO EM CONTA CORRENTE OU CONTA SALARIO, 
conforme opção realizada pelo servidor. 

6. BASE DE DADOS PARA PAGAMENTO DE PESSOAL 

6,1. Para implantação e manutenção do pagamento dos servidores ativos, aposentados e 
pensionistas, a Prefeitura Municipal remeterá ao Banco arquivo em meio digital. com  Iayout 
no padrão FEBRABAN 240 (duzentos e quarenta) posições, contendo as informações 
necessárias á ope racionalização da folha de pagamento. 

7. PROCEDIMENTOS PARA IMPLANTAÇÃO INICIAL DO SISTEMA DE PAGAMENTO 
DE PESSOAL 

7.1. A Prefeitura Municipal emitirá arquivo de dados cadastrais para abertura das CONTAS 
SALÁRIO, que será enviado ao Banco em até 10 (dez) dias úteis, após a assinatura do 
contrato, contendo as informações previstas na Resolução n° 2.025, do Banco Central do 
Brasil. 
7.2. A Prefeitura Municipal emitirá outros arquivos correspondentes aos créditos dos--
pagamentos 

os-
pagamentos de cada um dos dias de seu calendário, que serão enviados ao Banco em a 
05 (cinco) dias úteis da data prevista para realização de cada crédito. 	 1 
7.3. O Banco realizará os testes preliminares necessários á validação dos arqu 
recebidos e informará a Prefeitura Municipal a existência de eventuais inconsistências, até 
o 2° (segundo) dia útil após a sua recepção. 
7.4. Havendo alguma inconsistência, os arquivos serão imediatamente encaminhados 
Prefeitura Municipal, para que sejam adotadas as providências necessárias à su 
correção. 

8. ROTINA OPERACIONAL DO SISTEMA DE PAGAMENTO DE PESSOAL 

8.1.0 processamento mensal do pagamento, em qualquer de suas modalidades, ocorrera 
segundo a seguinte sistemática: 
8.1.1. A Prefeitura Municipal emitirá um arquivo correspondente ao crédito de pagamento, 
dos servidores ativos, aposentados e pensionistas, até 01 (um) dia útil da data prevista 
para o pagamento: 
8.1.2. O Banco realizará os testes preliminares necessários á validação dos arquivos 
recebidos e informará a Prefeitura Municipal a existência de eventuais inconsistências, no 
10  (primeiro) dia útil após a sua recepção: 
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8.1.3. Havendo alguma inconsistência, a Prefeitura Municipal emitirá o arquivo retificado 
contendo o crédito dos servidores ativos, aposentados e pensionistas, até 01 (um) dia útil 
antes da data prevista para o pagamento; 
8.1.4. Os dados constantes dos arquivos de pagamento deverão ser disponibilizados à 
Prefeitura Municipal, após processamento, para que promova alterações, inclusões e 
exclusões, através de troca eletrônica de arquivos; 
8.1.5. Os bloqueios e desbloqueios de pagamento são de responsabilidade exclusiva da 
Prefeitura Municipal, devendo sua operacionalização ser efetuada por meio da troca de 
arquivos eletrônicos: 
8.1.6. O Banco deverá disponibilizar rotina para atendimento de determinações judiciais, 
que possibilite pagamento a terceiros e depósitos em outras instituições bancárias, sem 
que isso implique em aumento de despesas para a Prefeitura Municipal. 

9. TRANSMISSÃO ELETRÕNICA DE DADOS 

9.1. Os dados para pagamento serão transmitidos pela Prefeitura Municipal, 
individualmente ou em lote, utilizando os serviços de comunicação eletrônica, detalhados 
no item 4, executando as atividades seguintes: 
9.1.1. Geração de arquivos para pagamento de remunerações a servidores ativos, 
aposentados e pensionistas; 
9.1.2. Inclusão de depósitos em conta corrente ou conta-salário, conforme opção realizada 
pelo servidor. 
9.1.3. Impressão de relatórios. 

10. PROCEDIMENTOS ESPECÍFICOS DO DEPÓSITO EM CONTA CORRENTE OU 
CONTA SALÁRIO. 

10.1. O Depósito em conta corrente ou conta-salário obedecerá ao mesmo procedimento 
adotado para uma conta corrente ou conta-salário regular. 
10.2. A conta corrente ou conta-salário deverá ter como titular o servidor ativo, aposentado 
ou pensionista. 
10.3. Os servidores ativos efetivos comissionados e contratados, aposentado 
pensionistas estagiários que receberem através da modalidade conta corrente ou cont 
salário, conforme opções realizadas pelo servidor terão assegurados mensalmente, no 
termos das Resoluções n° 3.402106. 3.338/06 e 3.910/10, do Banco Central do 
Brasil/CMN, a isenção de tarifas, taxas ou encargos para os serviços e produtos, 
estabelecidos nos citados normativos. 

11. RESPONSABILIDADE POR ERRO, OMISSAO OU INEXATIOAO DOS DADOS 
CONSIGNADOS NO ARQUIVO EM MEIO DIGITAL. 

11.1. O Banco, na qualidade de simples prestador de serviços, fica isento de 
responsabilidades, inclusive perante terceiros, por erro, omissão ou inexatidão dos dados 
consignados no arquivo em meio digital apresentado pela Administração Municipal, 
limitando-se a recebê-lo e a processa-lo conforme o estabelecido neste manual. 
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12. OBRIGAÇÕES ESPECIAIS DO BANCO 

12.1. Na operação do Sistema de Pagamento de Pessoal da Prefeitura Municipal, o Banco 
cumprira seguintes obrigações especiais: 
a) Indicar um Gestor responsável pelo atendimento à prefeitura municipal e pelo 
cumprimento das obrigações decorrentes do futuro contrato; 
b) Proceder, sem ônus para a Prefeitura Municipal, todas as adaptações de seus softwares 
necessárias ao aprimoramento e perfeito funcionamento do Sistema de Pagamento; 
c) Manter o histórico dos pagamentos de pessoal pelo período de vigência do contrato, 
fornecendo informações quando solicitadas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 
para os pagamentos realizados dos últimos 60 (sessenta) dias consecutivos e no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias consecutivos, para os realizados em períodos superiores ao 
anteriormente referido. Findo o contrato os arquivos deverão ser fornecidos à Prefeitura 
Municipal; 
d) Solicitar anuência da Prefeitura Municipal em caso de implementação de alterações no 
sistema de pagamento utilizado pelo Banco que impliquem em modificações de 
procedimentos operacionais no relacionamento com a Prefeitura Municipal ou com seus 
servidores ativos e inativos, assim como pensionistas; 
e) Disponibilizar relatórios periódicos, analíticos e sintéticos, em meio digital e impressos, 
por solicitação da Prefeitura Municipal quando for necessário, contemplando, pagamentos 
efetuados, bloqueados, desbloqueados, por período, nome, CPF, agência, conta corrente e 
valor, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, para os pagamentos realizados dos 
últimos 60 (sessenta) dias consecutivos e no prazo máximo de 30 (trinta) d 
consecutivos, para os realizados em períodos superiores ao anteriormente referido. 

o 
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ANEXO II  
MINUTA DA PROPOSTA 

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA N° 23.01 .06/PE 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
À 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
Razão Social: 	  
C N PJ 	  
Endereço: 	CEP: 
Fone: 	 Fax: 	 
E-mail: 

OBJETO: 

'item 

01 

Descrição Unid Quant Valor total 
Contratação 	de 	Instituição 	Financeira 	para 
Prestação de serviços de: a) processamento dos 
pagamentos originados da Folha de Salários dos 
Servidores 	Ativos 	Efetivos, 	Contratados, 
Comissionados, 	Inativos, 	Aposentados 	e 
Pensionistas dos órgãos da administração direta 
e indireta do Poder Executivo do Município, em 
caráter de exclusividade, conforme Quadro de 
órgãos vinculados constante do Item 5.5 do 
Termo de Referência; b) concessão de Crédito 
Consignado aos servidores, sem exclusividade; 
c) gestão da carteira de contas da PREFEITURA 
MUNICIPAL 	DE 	ITAPIPOCA 	em 	caráter 
preferencial, 	ressalvadas as contas que tem 
obrigatoriedade legal de manutenção por bancos 
públicos, conforme anexo. 

Folha 01 

Valor global a ser pago 	  

Validade da Proposta: 90 (noventa) dias no mínimo. 

O licitante declara que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributo.\ 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, 
deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que possam incidir sobre o 
fornecimento licitado, inclusive a margem de lucro. 
O licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas a&, 
obrigações contidas no anexo 1 - Termo de Referência deste Edital. 

Local e data 
Carimbo da empresa/Assinatura do responsável 

CPF: 
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÕES DIVERSAS 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 	 

(Nome da Empresa) 

CNPJ/MF N° 
sediada. 

(Endereço Completo) 

) ) Declara, sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, 
especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de 
ITAPIPOCA, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 
27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da 
Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

a 

b) Declara, sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, 
especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de 
ITAPIPOCA, Estado do Ceará, que, que tem pleno conhecimento de todos os parâmetros 
e elementos dos serviços a serem ofertados no presente certame licitatório e que sua 
proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital. 

c) Declara, sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, 
especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de-
ITAPIPOCA, Estado do Ceará, que concorda integralmente com os termos deste edital e 
seus anexos: 

í. 
d) Declara, sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prest r,\ 
especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município o 
ITAPIPOCA, Estado do Ceará, que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo 4e 
nossa habilitação para participar no presente certame licitatório, bem assim que ficamos 
cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos termos do art. 32, §21, 

da Lei n.° 8.666/93. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

	  de 

Nome e assinatura do representante legal 
CPF: 

1 
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ANEXO IV 
MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO N°: XXXXXXX 
PREGÃO ELETRÕNICO N° XXXXXXX 

CONTRATO QUE ENTRE Si CELEBRAM, DE UM 
LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA, 
POR MEIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
XXXXXXX; AUTARQUIA 	 INSTITUTO DE 
	 E DO OUTRO A EMPRESA 

PARA O FIM QUE NELE SE 
DECLARA. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrita no CNPJ sob o N.° 07.623.077/0001-67, com sede de sua Prefeitura 
Municipal na Av. Anastácio Braga. 195 - Centro- Itapipoca - Ceará - CEP 62500-000, por 
meio da SECRETARIA DE 	, neste ato representado(a) pelo Secretádo 
Executivo, Sr 	 , C.P.F. N° 	  INSTITUTO DE 
	  inscrito no CNPJ sob o no 	 , com sede na Av/Rua 
	  n° 	, bairro: 	.ltapipoca-CE, neste ato representado pelo seu 
Diretor Financeiro, Sr. 	 , CPF: 	  e a AUTARQUIA 
	  inscrito no CNPJ sob o no 	 , com sede na Av/Rua 
	  n° 	bairro: _____, Itapipoca-CE, neste ato representado pelo seu 
Presidente, Sr. 	 , CPF: 	 . 	aqui denominado(a) de 
CONTRATANTES, e de outro lado a Empresa 	 , estabelecida na 
	  inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 	 , e-mail: 	 
neste ato representada pelo (a) Sr(a). 	 . portador (a) do CPF no 
	  apenas denominada de CONTRATADA, firmam entre si o presegls.T 	

•, '* 
	.-' 

DE CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 	- 	* 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 	 * 

1.1. Processo de Licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÕNICO, em conformidade 
com a Lei Federal N° 8.666/93 - Lei das Licitações Públicas dc os termos da Lei 
Federal n° 10.520, de 17107/2002. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO 

2.1. O presente contrato tem como objeto é 	 , tudo conforme 
especificações constantes no termo de referência constante dos anexos do edital e da 
carta proposta adjudicada. 
2.2. O objeto compreende a execução de forma exclusiva do serviço de processamento do 
pagamento da folha salário, previsto no item 2.1, abrangendo os servidores atuais e os 
admitidos, integrantes do quadro de pessoal da administração direta e indireta do Poder 
Executivo do Município, durante o prazo de execução do Contrato Administrativo. 
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2.3. A CONTRATADA estará habilitada a conceder crédito consignado aos servidores da 
administração direta e indireta do Poder Executivo, mencionados no Quadro Constante do 
item 5.5 do Termo de referência, sem exclusividade. 
2.4 Os serviços exclusivos e não exclusivos, bem como aquele sobre o qual o Banco terá 
preferência encontram-se detalhados no Item 2.1 deste instrumento. 
2.5. A Instituição Financeira que não possuir posto de atendimento e/ou agência bancária 
do Município, poderá efetuar sua instalação de postos de atendimento bancário e/ou 
eletrônico, para atendimento aos servidores municipais, no prazo de até 90 (noventa) dias 
consecutivos, a contar da assinatura do contrato, podendo esse prazo ser estendido, caso 
necessário, condicionado à aprovação da Prefeitura Municipal. 
2.6. Caso seja necessário espaço para instalação de posto de atendimento e/ou agência 
bancária em outros imóveis da Prefeitura, o banco vencedor do certame tem direito a 
pleitear junto à Prefeitura Municipal. 
2.7. Tudo em conformidade com as condições e especificações contidas no TERMO DE 
REFERÊNCIA - ANEXO 1 do Edital do Processo licitatório PREGÃO ELETRÔNICO N° 
	 como especificado a seguir: 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO 

3.1. CONTRATANTES e CONTRATADA vinculam-se plenamente ao presente Contrato\  
Administrativo e aos documentos adiante enumerados, colacionados ao Processq 
Administrativo n° 	 / 	 e que são partes integrantes dest 
instrumento, independente de transcrição: 
a) Termo de Referência: 
b) Edital do Pregão Eletrônico n° 
c) Proposta de Preços da CONTRATADA e demais documentos apresentados no 
procedimento de licitação. 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1. O valor a ser pago ao Município de Itapipoca é o valor homologado na licitação. 
conforme definição da Prefeitura 	Municipal de Itapipoca-CE será de 	  

(). 

4.2. O pagamento do valor homologado na licitação deverá ser efetuado no prazo máximo 
de 10 (dez) dias úteis contados a partir da data da assinatura do Contrato Administrativo, 
em uma única parcela, em conta indicada e de titularidade da Prefeitura Municipal, mantida 

em banco público. 

4.3. O pagamento deverá ser efetuado mediante depósito na Conta Única n° 
Agência n° 	 do Banco 	de titularidade da administração da Prefeitura 
Municipal. 

4.4. Em caso de atraso no pagamento, a instituição financeira deverá pagar à Prefeitura 
Municipal multa de 2% (dois por cento) calculada sobre o valor total da proposta, acrescida 
de atualização monetária, e juros de mora de 12% (doze por cento), ao ano, calculado pro 
rata die, além de sujeitar-se às penalidades previstas neste instrumento. 

o 

o 
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4.5. No caso acima, o valor será atualizado pelo índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo IPCA divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística-IBGE. 

4.6. Os juros de 12% (doze por cento) ao ano, pro rata die, serão calculados e cobrados 
mediante a utilização da seguinte fórmula: 

EM= lxNxV 
Onde: 
EM = Encargos moratórios. 

= indice de 0,000328767 (correspondente à taxa anual de 12%, isto é, (121100)1365. 
N= Número de dias entre a data fixada para pagamento é a data do efetivo 
pagamento. 
V = Valor em atraso. 

CLAUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1. Considerando que não haverá despesa ao Município por tratar-se de ação não 
orçamentária, desnecessária a informação de dotação orçamentária, devido à 
excepcionalidade da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

6.1. O prazo de vigência deste Contrato Administrativo é de 60 (sessenta) meses, com 
eficácia após a publicação do seu extrato na imprensa oficial. 
6.2. Em função do prazo para abertura de contas, instalação PAB e demais atividad 
inerentes à operação, o presente terá vigência de 	/_/ 	a 	/ 	1 
6.2.1. Em caráter excepcional, o prazo de vigência poderá ser prorrogado. mediante Te 
Aditivo, por até 12 (doze) meses, com fulcro no artigo 57, inciso II, $ 4°. da Lei Federal 
8.666/1993. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS PERTINENTES À EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

7.1. A CONTRATADA fica obrigada a iniciar a execução dos serviços em até 90 (noventa) 
dias após assinatura do Contrato Administrativo, em conformidade com o disposto no 
Termo de referência. 
7.1.1. O prazo de execução poderá ser excepcionalmente prorrogado, desde que 
demonstrado o interesse público e a critério do CONTRATANTE, observado o disposto no 
artigo 57, $ 1°, da Lei Federal n° 8.666/1 993. 

CLÁUSULA OITAVA - DO SIGILO, CONFIDENCIALIDADE E DA SEGURANÇA DOS 
DADOS CADASTRAIS E FINANCEIROS. 

8.1. A CONTRATADA é responsável pelo sigilo, confidencialidade e segurança de todos 
os: 
a) Dados pessoais e profissionais das pessoas físicas e jurídicas presentes nos cadastros 
do sistema de propriedade da CONTRATANTE: 
b) Dados financeiros e contábeis, não podendo utilizar ou divulgar tais informações para 
qualquer fim, sob as penas da lei, salvo para garantia de direito ou apuração de prática de 
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ato ilícito solicitado formalmente pelo poder judiciário de qualquer natureza, devendo tr..: 
los como confidencial, bem como submeter-se às normas e políticas de segurança 
determinadas pela Prefeitura Municipal, sob pena de responsabilidade civil, penal e 
administrativa. 
8.2. A CONTRATADA deverá assumir responsabilidade sobre todos os possíveis danos 
físicos e/ou materiais causados à Administração ou a terceiros, advindos de imperícia, 
negligência, imprudência ou desrespeito as normas de segurança. 
8.3. Os dados e informações acessadas dos bancos de dados informatizados, 
pertencentes à Administração Municipal, com a finalidade de utilização compartilhada e 
integrada dos serviços de imagens objeto do Contrato, estarão sujeitos às disposições dos 
artigos 313-A, 313-13, 325 e 327 do Código Penal Brasileiro, sem prejuízo da aplicação 
simultânea das correspondentes disposições funcionais e civis. 

CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

9.1. Durante a vigência deste Contrato Administrativo, a execução do objeto será 
fiscalizada acompanhada pela Comissão de Fiscalização especialmente designada, 
formada por no mínimo 03 (três) servidores do quadro de técnicos da Secretaria Municipal 
de Finanças e do Instituto de Previdência dos Servidores do Município, sob a coordenação 
do Gestor do Contrato, aplicando-se subsidiariamente o artigo 15, § 8°, da Lei Federal n° 
8.666/1993. 
9.2. A Comissão de Fiscalização deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, 
conforme o disposto no artigo 67, §§ 1° e 20, da Lei Federal n° 8.666/1993. 	'7 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. Dentre outras atribuições decorrentes da celebração da contratação para serviços de 
processamento dos pagamentos originados da Folha de Salários dos Servidores Ativos 
Efetivos, Contratados, Comissionados, Inativos, Aposentados e Pensionistas da Prefeitura 
Municipal, do Instituto de Previdência do Município e dos demais órgãos vinculados 
conforme Quadro de órgãos vinculados constante do Item 5.5 deste Termo de Referência, 
concessão de Crédito Consignado em Folha de Pagamento e pagamento a fornecedores a 
CONTRATADA, obriga-se a: 

a) Executar o objeto de acordo com as disposições do Edital, Termo de Referência e 
respectivos anexos; 

b) Adotar os procedimentos previstos nas normas regulamentares expedidas pelo 
Conselho Monetário Nacional - CMN e pelo Banco Central do Brasil - BACEN, bem 
como, as normas especificas que vierem a ser editadas sobre crédito de pagamento de 
salários; 

c) Fornecer suporte técnico às atividades objeto do presente contrato, com pessoal de 
seus quadros, devidamente qualificado; 

d) Garantir, manter e melhorar a qualidade dos serviços prestados à CONTRATANTE de 
maneira administrativa na Administração; 

e) Realizar, sem ônus para a CONTRATANTE, todas as adaptações de seus softwares 
necessários ao aprimoramento e perfeito funcionamento do Sistema de Pagamento: 
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f) Manter o histórico dos pagamentos do pessoal pelo período de vigência do Contrata—---
Administrativo e fornecer as informações quando solicitadas no prazo máximo de 05 
(cinco) dias úteis, para pagamentos realizados dos últimos 60 (sessenta) dias 
consecutivos e, no prazo máximo de 30 (trinta) dias consecutivos, para os realizados 
em períodos administrativos ao anteriormente referido; 

g) Solicitar anuência da Prefeitura Municipal em caso de implementação de alterações no 
domínio de pagamento utilizado pelo Banco que impliquem em modificações de 
procedimentos operacionais no relacionamento com a Prefeitura Municipal ou com 
seus servidores ativos e inativos, assim como pensionistas. 

h) Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto da contratação: 
1) Designar preposto e apresentar relação com endereços físico e eletrõnico (e-mail), 

telefones, fac-similes nomes dos responsáveis, para fins de contato; 
j) Identificar seu pessoal nos atendimentos de execução dos serviços: 
k) Comunicar imediatamente qualquer alteração no seu estatuto social, razão social, 

CNPJ, dados bancários, endereço, administrar, fax e outros dados que forem 
importantes: 

1) Responsabilizar-se pela qualidade dos serviços prestados, sob pena de responder 
pelos danos causados á Administração ou a terceiros; 

m) Arcar com as despesas de embalagem, frete, despesas com transporte, carga e 
descarga, encargos. Tributos, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas 
e previdenciárias e quaisquer outras despesas decorrentes da prestação dos serviços: 

n) Respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de se segurança do local 
onde serão executados os serviços: 

o) Respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança, 
administrativa e medicina do trabalho: 

p) Responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão-de-obra necessária 
á execução do serviço como única e administra empregadora; 

q) Responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quand 
serviço administrativo quanto as leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem;' 

r) Responsabilizar-se civil, administrativa e penalmente, sob as penas da lei, 00v 
quaisquer danos e/ou prejuízos materiais ou pessoais causados direta ou 
indiretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando 
da prestação dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à 
fiscalização ou o acompanhamento pela Administração; 

s) Manter durante a vigência do Contrato Administrativo em compatibilidade com as 
obrigações assumidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação: 

t) De maneira especifica a Instituição deverá oferecer aos servidores municipais. uma 
conta salário, adequada para seus recebimentos. Não havendo cobrança de tarifa dos 
serviços: 

u) Oferecer aos servidores, caso opte por abrir conta-corrente, pacotes de serviços com 
tarifas diferenciadas, nos primeiros 12 (doze) meses de contrato. 

CLÁUSULA ONZE - DAS OBRIGACÕES DO CONTRATANTE 

11.1. O MUNICIPIO DE ITAPIPOCA/CE pessoa jurídica de direito público interno, por 
intermédio da Secretaria Municipal de Finanças obriga-se a: 
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a) Informar à CONTRATADA a previsão dos pagamentos com antecedência de 48)t 
(quarenta e oito horas) e depositar na conta corrente n° XXXXXX o montante 
necessário com antecedência mínima de 24h (vinte e quatro horas) da data prevista 
para a realização dos pagamentos, considerando que o calendário de pagamento é 
variável em função do fluxo de caixa da CONTRATANTE. 

b) Observar as disposições, rotinas e procedimentos que lhe competem, de acordo 
com os Procedimentos Operacionais da Folha de Pagamento. 

c) Acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos serviços por intermédio da Comissão 
de Fiscalização do Contrato Administrativo; 

d) Receber os serviços em conformidade com as especificações, quantidade, 
qualidade, prazos e demais condições estabelecidas no Termo de Referência e na 
Proposta de Preços da CONTRATADA: 

e) Atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a prestação dos 
serviços; 

1') Notificar a CONTRATADA, para refazer os serviços reprovados no recebimento 
provisório, conforme Termo de Recusa: 

g) Notificar a CONTRATADA, para refazer os serviços que apresentarem vícios 
redibitórios após a assinatura do documento que formalizar o recebimento 
definitivo, conforme Termo de Recusa; 

h) Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a 
prestação dos serviços; 

i) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
empregados da CONTRATADA: 

D Aplicar as sanções administrativas e demais ~inações legais pel 
descumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, garantida 
ampla defesa e o contraditório; 

k) Fiscalizar para que, durante a vigência do Contrato Administrativo, sejam mantida 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

CLÁUSULA DOZE - DAS OBRIGAÇÕES TRABALHISTA, SOCIAL, PREVIDENCIÁRIA 
FISCAL. 

12.1. A utilização temporária ou não de pessoal que se tomar necessária para a execuçãi 
do objeto do Contrato Administrativo, não configurará vinculo empregatício de qualque 
natureza, nem gerará qualquer tipo de obrigação trabalhista, social, previdenciária ou fiscal 
para a CONTRATANTE. 
12.2. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos trabalhistas. 
sociais, previdenciários, fiscais e comerciais, estabelecidos neste Contrato Administrativo. 
não transfere à CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá 
onerar o objeto do Contrato Administrativo ou restringir a regularização e a execução dos 
serviços. 

CLÁUSULA TREZE - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. No caso de inadimplemento de suas obrigações, a contratada estará sujeita, sem 
prejuízodas sanções legais nas esferas civil e criminal, as seguintes penalidades: 

13.2.Multas, estipuladas na forma a seguir: 

/ 
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13.2.1. Multa moratória em caso de atraso injustificado na prestação dos serviços do  
contratual, a contar da respectiva solicitação do órgão contratante de 0,33% do valor tota 
inadimplido, pordia e por ocorrência. 

13.2.2. Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da 
licitação em caso de recusa à assinatura do Contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente; 

13.2.3. Multa de 0.33%, por dia e por ocorrência, em caso de atraso injustificado da 
prestação do serviço do objeto contratual, a contar da respectiva solicitação do órgão 
contratante. 

13.2.4. Multa de 0,33% a 3,0%, por dia e por ocorrência, de acordo com as regras 
dispostas no Decreto Municipal quando: 
a. deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato, nos 

termos do inciso XIII do art. 55, da Lei Federal n°8.666/93; 
b. permanecer inadimplente após a aplicação da advertência; 

09c. 	deixar de regularizar, no prazo definido pela Administração, os documentos exigidos 
na legislação, para fins de liquidação de pagamento da despesa: 

d. deixar de depositar no prazo ou complementar o valor da garantia recolhida após 
solicitação da Administração: 

e. não devolver os valores pagos indevidamente pela Administração; 
f. manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto contratado; 
g. utilizar as dependências da contratante para fins diversos do objeto contratado; 
h. deixar de fornecer equipamento de proteção individual (EM), quando exigido, aos 

seus empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contrataçã& 
de serviçosde mão de obra; 

i. deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse 
público, em especial quando solicitado pela Administração; 

j. deixar de repor funcionários faltosos; 
k. deixar de controlar a presença de empregados, na hipótese de contratação de 

serviços de mão de obra; 
1. 	deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade; 
rn. 	deixar de efetuar o pagamento de salários, vales-transportes vale-refeição, seguros, 

encargos fiscais e sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer outras despesas •  
relacionadas à execução do contrato nas datas avençadas; 

n. deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e 
previdenciária regularizada: 

o. deixar de entregar ou entregar com atraso os esclarecimentos formais solicitados pela 
Administração; 

P. 	retirar das dependências da Administração quaisquer equipamentos ou materiais 
de consumo, previstos em contrato ou não, sem autorização prévia do responsável; 

13.2.5. Multa de 1,0% a 5,0%, por dia e por ocorrência, quando não entregar ou entregar 
objeto contratual em desacordo com a qualidade, especificações e condições licitadas ou 
contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto, que torne o objeto impróprio 
para o fim a que se destina: 

13.2.6. Multa de 7,0%, por dia e por ordem de serviço ou instrumento equivalente, quando 
suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuita, desde que 
expressamente aceitos pela Administração Pública, os serviços contratuais. 
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13.2.7. Multa de 10.0%, por ocorrência, de acordo com as regras dispostas no Decre 
Municipal: 

a. o infrator der causa, respectivamente, à rescisão do contrato ou ao cancelamento da 
ata de registro de preços; 

b. fornecer informação e/ou documento falso; 

13.2.8. Multa de 0,33% a 10.0%, a depender do caso concreto, a ser decidido no âmbito do 
processo administrativo de aplicação de penalidade, quando não cumprir quaisquer dos 
itensnão mencionados nesta seção, em relação à fase de execução contratual. 

13.2.9. O licitante que ensejar falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 
modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e 
contratarcom a Administração Municipal e será descredenciado nos sistemas cadastrais de 
fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas neste instrumento 
e das demais cominações legais. 

13.2.10. O CONTRATADO recolherá a multa por meio de: 

a. Documento de Arrecadação Municipal (DAM), podendo ser substituído por outro 
instrumento legal, em nome do Órgão contratante. Caso não o faça, será cobrado pela via 
judicial. 	 - 
b. Descontos ex-o fflcio de qualquer crédito existente da CONTRATADA ou cobradas 
judicialmente terão como base de cálculo o cronograma inicial dos serviços. 
c. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e contraditório, na form 
da lei. 

CLÁUSULA QUATORZE - DA VEDAÇÃO AO NEPOTISMO 

14.1. É expressamente vedado à CONTRATADA empregar na execução dos serviços 
objeto do presente Contrato Administrativo, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta 
ou colateral por consanguinidade ou afinidade até 30  grau de servidor que exerça cargo em 
comissão ou função de confiança da Prefeitura Municipal conforme previsão no artigo 70  
do Decreto Federal n° 7.203/2010 e no artigo 70  do Decreto Municipal n°119/2013. 

CLÁUSULA QUINZE - DA RESCISÃO 

15.1. A rescisão deste Contrato Administrativo ocorrerá nos termos dos artigos 77 a 80 da 
Lei Federal n° 8.666/1993. 
15.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 
Processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a 
instrução inicial, a CONTRATADA terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para se manifestar 
e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de a CONTRATANTE adotar. 
motivadamente, providências acauteladoras. 
15.3. A rescisão deste Contrato Administrativo poderá ser: 
a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração; 
b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde 
que haja conveniência para a CONTRATANTE 



c) judicialmente, nos termos da legislação. 
15.4. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da CONTRATADA, conforme o caso, 
será esta ressarcida dos prejuizos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo 
ainda direito aos pagamentos devidos pela execução do presente Contrato Administrativo 
até a data da rescisão. 
15.5. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará â 
CONTRATADA as sanções previstas neste instrumento 

CLÁUSULA DEZESSEIS - DAS ALTERAÇÕES 

16.1. Este Contrato Administrativo pode ser alterado nos casos previstos no artigo 65. da 
Lei Federal n° 8.666/1993, desde que haja interesse da CONTRATANTE, com a 
apresentação das devidas justificativas. 

CLÁUSULA DEZESSETE- DAS COMUNICAÇÕES 

17.1. Qualquer comunicação entre as partes a respeito deste Contrato Administrativo, só 
produzirá efeitos legais se processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de 
registro, que comprove a sua efetivação, não sendo consideradas comunicações verbais. 

CLÁUSULA DEZOITO - DA PUBLICAÇÃO 

18.1. O extrato deste Contrato Administrativo será publicado pela CONTRATANTE, 
conforme dispõe o artigo 61, parágrafo único, da Lei Federal n°8666/1993. 

CLÁUSULA DEZENOVE - DA EXCLUSIVIDADE 

19.1. A instituição financeira contratada terá exclusividade de: 

a. no processamento dos créditos referentes à folha de pagamento dos servidores da 
administração direta e indireta do Município (CNPJ's citados no item 5.5 deste Anexo); 

b. na instalação de Agência e/ou Posto de Atendimento Bancário (PAB) e/ou Posto de 
Atendimento Eletrônico em imóveis ocupados pela Prefeitura Municipal, caso 
necessário; 

c. na Publicidade de Produtos consignados sob desconto em folha, nas dependências da 
Prefeitura Municipal, bem como em todos os órgãos da Administração Direta e Indireta 
envolvidos no presente Edital. 

20, DA REMUNERAÇÃO 

20.1. A Instituição Financeira responsável não fará jus à remuneração direta oriunda dos 
cofres públicos, pela prestação dos serviços de pagamento dos servidores da Prefeitura 
Municipal de Itapipoca-Ce. 

CLÁUSULA VINTE E UM - DO FORO 

21.1. O Foro da Comarca de ITAPIPOCA é o competente para dirimir questões 
decorrentes da execução deste Contrato, em obediência ao disposto no § 20  do artigo 55 
da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, alterada e consolidada. 

PRCÇEITURA DE 

Itapipoca 
prt fvs,t.. pn — 

1,,741tUNSC. O 

Com ÇJ 7  



   

PREFEITURA DE 

Itapipoca 
PM ~9. p1. $*nt 

  

  

   

o 

21.2. Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, lavrado na Prefeitüra 
Municipal de ITAPIPOCA, que também o assinam, para que produza os seus jurídicos e 
legais efeitos. 

ITAPIPOCA-CE, de 	 de 

Secretário Executivo da Secretaria de 	 (nome representante) 
Finanças 	 CPF: 

CONTRATANTE 	 (empresa) 
CNPJ: 

CONTRATADA 

Ordenador de Despesas 
Instituto de Previdência dos Servidores 

Municipais de Itapipoca (ITAPREV) 
CONTRATANTE 

Ordenador de Despesas 
Autarquia Municipal de Trânsito e 
Transporte de Itapipoca (AMTI) 

CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 
01.  	02. 
Nome: 	 Nome: 
CPF/MF: 	 CPF/MF 
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EXTRATO AVISO DE LICITAÇÃO 

ESTADO DO CEARÁ. PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA. SECRETARIA DE 
FINANÇAS, AUTARQUIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO E TRANSPORTE DE ITAPIPOCA 
(AMTI), INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE ITAPIPOCA 
(ITAPREV). AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N° 23.01.06!PE. OBJETO: 
Contratação de Instituição Financeira para prestação de serviços de: a) processamento 
dos pagamentos originados da Folha de Salários dos Servidores Ativos Efetivos, 
Contratados, Comissionados, Inativos, Aposentados e Pensionistas dos órgãos da 
administração direta e indireta do Poder Executivo do Município, em caráter de 
exclusividade; b) concessão de Crédito Consignado aos servidores, sem exclusividade; 

• c) pagamento a fornecedores em geral, em caráter preferencial pelo banco contratado; d) 
gestão da chave PIX do CNPJ n° 07.623.077/0001/67 (CNPJ principal), sem caráter de 
exclusividade, para atender as necessidades da Administração Direta e Indireta da 
Prefeitura Municipal de Itapipoca-CE. O MUNICÍPIO DE ITAPIPOCA, por meio do 
Pregoeiro, torna público para conhecimento dos interessados, que realizará licitação na 
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com o objeto acima descrito, conforme 
informações a seguir: acolhimento de proposta e documentos de habilitação: até às 
8h30min do dia 24/05/2023; abertura as propostas: às 9:00h do 24/05/2023; Sessão de 
disputa de preços: às 10:00h do 24/05/2023. Todos os horários referem-se ao horário de 
Brasília/DF. O Edital poderá ser retirado nos sítios eletrônicos: www.tce.ce.Qovbr: 
www.bll.org.br. Itapipoca/CE, 10 de maio de 2023. Marcos Saulo Pinto Marques, Secretário 
Executivo da Secretaria de Finanças; Edivar Azevedo Rocha, Presidente da Autarquia 
Municipal de Trânsito e Transporte de Itapipoca (AMTI) e Helano Braga Lima dos Santos, 
Ordenador de Despesas do Instituto de Previdência dos Servidores Municipais de Itapipoca 
(ITAPREV). 

PUBLICAR, PARA CIRCULAR COM DATA DE 11.05.2023, NOS SEGUINTES 

VEÍCULOS DE COMUNICAÇÃO: 

- JORNAL O ESTADO 
- 	DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO CEARÁ 
- 	DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 

ÕRGÃO: Secretaria de Finanças, Autarquia Municipal de Trânsito e Transporte de 
ltapipoca(AMTI), Instituto de Previdência dos Servidores Municipais de Itapipoca (ITAPREV). 

Av. Anastácio Braga, 195 - Uo Sebaçtlso 
CEP: 62508-170' Itapipoca C(. Brasil 

CNPJ: 07.623.077/0001.67. CGF: 06.920.278-8 

(88) 3631-5950 

Qitapipoca@itapipoca.ce.gov.br  

'www.ita pipoca.ce.gov. b r 
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ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIRIAÇU-CEARÁ - AVISO DO RESULTADO DA FASE DE HABI 
- A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIRIAÇU-CEARA TORNA PUBLICOk

SE,. 

0 	nie 
CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS DEFORMA RESUMIDA O RESULTADO DA FASE DE JULGAMENTO DOS DOCUMI -  ação 
HABILITAÇÃO REFERENTE A TOMADA DE PREÇOS  N 2023.02.13.02. APÓS ANÁLISE DOS DOCUMENTOS APRESENTADOS N  
DO DIA 27 DE MARÇO DE 2023. AS 08:00 OITO HORAS, NA SALA DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO O PRESIDENTE DA CPL JUNTAMENTE 
COM A COMISSÃO APÓS FAZER O JULGAMENTO DE TODOS 05 DOCUMENTOS APRESENTADOS PELOS PARTICIPANTES. SI'IX) 
PROFERIDO O RESULTADO. FICANDO ASSIM DEVIDAMENTE HABILITADA A EMPRESA: CONSTRUTORA E SERVIÇOS SOBRAI.ENSE 
LTDA, INSCRITA NO CNPJ NY 39.336,452/0001-84. POR ATENDER TODAS AS EXIGÊNCIAS DO EDITAL DE LICITAÇÃO. AS DEMAIS 
EMPRESAS FICARAM INABILITADAS PELOS MOTIVOS QUE ESTÃO DISCRITOS NA ATA DE JULGAMENTO. ATA DE JULGAM! \ 10 
DA DOCUMENTAÇÃO ESTÁ Ã DISPOSIÇÃO DOS INTERESSAI)OS JUNTO AO SETOR DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL I)ii 
CARIRIAÇU-CE,  NO ENDEREÇO SITUADO A RUA PARQUE RECREIO PARAISO S#t4, CENTRO - CARIRIACU-CEARÁ. NO HORÁRIO DE 
08:OOHORASAS 12:00 HORAS. INFORMAÇÕES  PODERÃO SER OBTIDAS AINDA PELO TELEFONE (88) 3547-1130 E TAMBÉM PELO E-MAlI.: 
!REFEITURAMCARIRIACU@IIOTMAIL.COM  E A PARTIR DESSA PUBLICAÇÃO FICA ABERTO O PRAZO RECURSAL DE 5 (CINCO) DIAS 
UTEIS PARA AS CONTRAS RAZÕES CONFORME ART. 109, INCISO 1. ALINEA A" DA LEI DE LICITAÇÕES 8666193 E SUAS AlTERAÇÕES 
POSTERIORES. CASO NÃO HAJA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO. AABERTLJRA DA(S) PROPOSTA(S) DE PREÇO(S) FICA MARCADA PARA 0 
DIA 23 DE MAIO DE 2023. AS 08:00 HORAS NO MESMO ENDEREÇO CITADOACIMA. CARTRIAÇU-CEARA. EM lO DE MAIO DE 2023. ãost 
LENOS DESSA BATISTA - PRESIDENTE DA CPL. 

Estado do Ceará- Prefeitura Municipal de Jardim - Aviso de Julgamento de Habilitação - Tomada de Preços C 2023.03.21.2. O Presidente da 
Comissão de Licitação do Município de Jardins/CE, torna público o julgamento da fase & habilitação na seguinte forma: Empresas Habilitadas. Teotónio 
Constru CoSe lndúst e Serviços LTDA -ME. Momentum Construtora Limitada, TR Empreendimentos LTDA, M  Engenharia imobilizara & Scn-ici's 
LTDA, Ecos ]Edificações Construções e Serviços LTDA -ME, 1113 Serviços de Construção EIRELI, Ramalho Serviços e Obras EIRELI -ME, Sarai'a 
Empreendimentos e Servicos LTDA, Elay Engenharia, Empreendimentos e Serv. - EIRELI, Barbosa Coostrucoes e Serviços LTDA, FF Empreendimentos 
e Serviços LTDA, Venus Servicos e Entretenimentos LTDA. MT  Projetos e Serviços de Engenharia LTDA. Gledsom Construções LTDA. Agapc 
Serviços EIRELI - ME, Eletropori Serviços Projetos e Consinacoes EIRELI, Klcbio Landim de Franca EIRELI, Calda' Empreendimentos e Construções 
EIRELI. J.H.S Servicose Obras EIRF.LI, Elo Constnacoes e Empreendimentos EIRELI, N3 Empreendimentos e Participações, Tiago Alva França. A 1.5 
Construções, Serviços e Eventos EIRELI. Amparo Sovacos cFanpreendímentos EIRELI. Nordeste Constnicocs e Infncstnatura LTDA. A.I.L. Construtora 
LTDA - ME. Eletrocampo Serviços e Constnjcoes LTDA. RM Clemente Candido. 5 Stanislau da Silva. PV Engenharia. Serviços e t.acaç(.cs 1 FIM 
ME, G7 Construções e Serviços LIDA. Construcer - Construção e Serviços de terraplenagem LTDA. 5.1. Construcoes e Servicos ElRIL.I, Araguaia 
Empreendimentos EIRELI. AR  Empreendimentos, Sen'icos e Locacoes EIRELI. M Minervino Neto Construções. Roma Construtora EIRELI ML. No 
Limpeza Serviços e Construcoes EIRELI. Alencar Callou Construtora FEREM. PC Ferreira Feliciano Diniz Brasileiro LTDA. Eugenia Fernanda Pereira 
Feitosa, A Casa Construções e Serviços EIRELI - ME. Drena Construções e Locações EIRELI - ME. 5 & T Const E Loca & Mao de Obra EIRELI - ME. 
por cumprimento integral ãs exigências editalicias Empresas Inabilitadas: I.S.A. Construções LTDA não apresentou atestado técnico operecional. Largena 
Construção e Locações LDTA não apresentou documentação relacionada a habilitação técnica aceitável. PVXI .Servicos Administrativos EIREI.I por 
nobsenincia a exigência editalicia presente no item 3.2.14. Maiores inl'onnações, na sede da Comissão de Licitação, sito na Rua Leonel Alencar. n',147. 

('entro, na Cidade de jardtni/CE, de segunda a sexta-feira, no horário de 08:0011, às 12:00h ou pelo telefone (88)3451.7445. Jardim/CE, lo de Maia de 
2023. Francisco Arquimedes Soares Lucena - Presidente da Comissão de Licitação. 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE IBARE1AMA- RESULTADO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 
REF. TOMADA DE PREÇOS N' TP003/2023 50SF. O Presidente da Comissão Permanente de Lictsaçào no uso dc suas atribuições legais torna puhtis, 
para conhecimento dos interessados o RESUI.TADO de julgamento das Propostas de Preços, referente à Tomada de Preços acima especificada. cujo Objeto 
é a Contratação de empresa especializada em Construção Civil, para Executar reforma e Requalilleação da Praça e Construção de Mmi Quadra 
de V61e1 na localidade de Triunfo, do Mualciplo de Ibsretama/CE, em conformidade com o Projeto Básico e anexos do Edital, de responsabilidade 
da Secretaria de Obras e Serviços Públicos do Município de lbaretam,JCE. Com  o seguinte resultado: A empresa ARCTURO CONSTRUÇÕES - 
JoÃo EVANGELISTA DE SOUSA ARCTURO. inscrita no CNPJ: 03077.025/000141. apresentou o MENOR preço para a PROPOSTA com o valor 
R$ 124.479,18 (Cento e vinte e quatro mil, quatrocentos e setenta e nove reais e dezoito centavos), apresentando cana proposta. planilha orçamentária, 
cronograma físico-financeiro e composições em conformidade com o Projeto Básico; a empresa ABRAV CONSTRUÇÕES SERVIÇOS EVF,NTOS 
E LOCAÇÕES EIRELI - EPP- inscrita no CNPJ N' 12.044.78t'000l-17, segunda e última colocada no processo. apresentou proposta no valor de 
R$ 140.723,08 (Cento e quarenta mil setecentos e vinte e três reais e Dito centavos), ambas CLASSIFICADAS, não havendo divergências no material 
apresentando em suas propostas, em conformidade coo, o Projeto Básico. Após analises, fica constado os valores apresentados acima e no %IAP.\ Dl. 
PREÇOS, fazendo parte dos autos do Processo, para vistas dos interessados, sendo a empresa ARCTURO CONSTRLJÇÕF.S - JOÃO EVANGEI.ISIA 
DE SOUSA ARCTURO. inscrita no CNPJ: 03.077.025/0001-SI, vencedora por apresentar o melhor preço global após analises. É o RESULTADO. rica 
Aberto os prazos recursais previstos na Lei 8,66&93 e suas alterações posteriores, mais precisamente no seu Art. 109 alinea 'b". lbaretams/CFt, ID de maio 
de 2023. Rafael Costa Martim - Presidente da Comissão Permanente de Licitação. 

Estado do Ceará- Prefeitura Municipal de limoeiro do Norte - Avisa de Homologação - Pregão Eletrõnlco N' 2023.2802-002/SECSA. O Munteipi" 
de Limoeiro do Norte, atnivés do Ordenado' de Despesa da Secretaria de Saúde, torna público • divulgação do Resultado da Licitação acima incncioiiact.i 
cujo objeto é: Registro de Preços para fuiuras e eventuais aquisições de Unidade Móvel paz. Castração de Animais (Castramósel) e equipamentos 
permanentes e de consumo a serem utilizados no processo de castração - Convênio 930148/2022, de interesse da Secretaria de Saúde de Itritociro tI,. 
Nurte-CE, Iten, '(Ampla ParticipaçAo), 'cncedora acmprt,.a Supremc t.nidadcs Moveis LTDA. inscrita noCNPJ: 46.768.O2KÍ000I.7, Vencedora do iteqi 
01. no valor total de RS 200.100,00 (Duzentos mil e cem reais), Itens -1 Exclusivos Pan ME, EPP e MEl). vencedora as empresas: CMED Distribuidor,, 
l.TDA, inscrita no CNPJ: 20.444.529;0001.90, Vencedora do item 01, ias' valor total de R$ 3.940,00 (Três mil novecentos e quarenta reais), Evolução Ve: 
Equipamentos Veterinários. LTDA, inscrita no CNPJ N. 32.530.196 0001.35, vencedor dos itens 02.05.07 e 12. como valor global de R$ 15.555.25 
(Quinze mil, oitocentos e oitenta e cinco reais e vinte e cinco centavos). Esfera Master Comercial LTDA - EPP, inscrita no CNn N°. 26.527,362/0001-29. 
vencedor dos item 3 e4. com  ti global de RS 5,530.00 (Oito mil quinhentos  trinta reais). K.C.R.S. Comercio Equipamento. EIRFI.I - FPP. inscrita 
no CNPJ N'. 21.971.041,0001.03, vencedor do item 09. como valor global de R$ 2.998,00 (dois mil novecentos e noventa e oito reais), tendo o processo 
sido homologado. Para maiores informações procurar na sala de rcuniõcs da Comissão, na Rua Cel. Antônio Joaquim ta° 2121. Centro - Limoeiro do Norte 
* Ceará. Nos horários de OShOOmtn £s 1 3hüomin, em dias úteis, ou atrases do sire TCE - tribunal de contudo estado do Ceará. Limoeiro do Norte/CE. lO 
de maio de 2023. Deolino Júnior Ibiapina - Secretário de Saúde. 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA -AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N 23.01.064W - 
Secretaria de Finanças, Autarquia Municipal de Trinsito e Transporte de Itapipoca (AMT1), Instituto de Previdincia dos Servidores Municipais de ttaptpoca 
(ITAPREV). Objeto: Contratação de Instituição Financeira para prestação de serviços de: a) processamento dos pagamentos originados da Folha 
de Salários dos Servidores Ativos Efetivos. Contratados, Comlsslonados, Inativos. Aposentados e Pensionistas dos órgãos da administração direta e 
indireta do Poder Executivo do Município. em caráter de exclusividade; b) concessão de Crédito Consignado aos servidores, sem exclusIvIdade: e) 
Pagamento a fornecedores em  geral, em caráter preferencial pelo banco contratado; d) gatão da chave PIX do CNPJ n°07.623.077/000I/67 (CNPJ 
principal), sem caráter de exclusividade, para atender as necessidade, da Administração Diretac Indireta da Prefeitura Municipal de Itapipncia-('P'. 
O Municipto & ltaptpoca. por meto do Pregoeiro, torna público para conhecimento dos interessados, que realizará I.icitaçào na Modalidade Prcgão. o., 
Foi-ma Eletrônica, com o objeto acima descnto, conforme informações a seguir: Acolhimento de Proposta e Documentos de habilitação-  até As OSh3Omin 
do dia 24 de Maio de 2023; Abertura as Propostas: às 09k do 24 de Maio de 2023; Sessão de Disputa de Preços: às bIt do 24 de Maio de 2023. lodos 
os horanos referem-se ao horáriode BnsíltajDF. O Edital poderá ser retirado nos Sities Eletrônicos ss-ww tccscgo' bt >vwwbIl org bt. ltapipoea.CI:. Itt 
de Maio de 2023. Marcos Saulo Pinto Marques, Secretário Executivo da Secretaria de Finança,; Edivar Azevedo Rocha, Presidente da Autarquia 
Municipal de Tránsito e Transporte de ltapipoea (AMTI)e Hetano Braga Lima dos Santos. Ordenador de Despesas do Instituto de Previdincia dos 
Servidores Municipais de [(*pipoca (ITAPREV). 
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fFlt:  lEr,   2 
propotta no edtal IcatatÕe.o 01- 55*4 PESSOA [TOA - CISI 1493) 159 52410001 89 PISO 
c0nh5a.a deadet ao «e.,. 5.231, 5232. 5.2.33. 52.3.4. 5215 ADcewlltou cai 
155193/2011 Im nome do erce.teuto aipo seiviço o mesmo IcompaMou a empena GI 
Locações de Velculos e ke..çoi (es Ml Devemos Ie.,,brat q.. foca lO ei!, que.tÀo. O 
Atestado de Capacidade Tlce.ca * ti,  docisnato isue compeova a oaal.fc130 141111 de 
vina empena. também é • conipeovaçio de taoaod.de piei oe,e.ao.nno da ate.-dade 
pe000sta te edital Wicicanõese 04 tU CRUZ 0€ 50425A-MfCNPI Na 30192023~101r 
Apresentou os R. ,laOdoe 52.23 .ancldo as 24/01/202i). 52.22 vet.øda em 
02/05/2020 Não apresentou os itens: 52 1.2. 5.2.2. 52 2.1. 51. 2 3.1, 5.2.3.2. 5.2 3.3. 
5.2364, 5,2 1.5. 52.36. 5.2.37, 5.2.5. OUTRAS EXIGÉNCLAS 5 15 1. 5.15.2. 5253. 
5254. 52.15. 5,2 4.4. OS . 14 1414W SOTO PORTEIA MI CNn Pe5 29 S4tI29/1$7; 
Ap'ewflou wnodo tem 5221 (5.221 (VINCIDA EM 03/04/131. 5) MIICIDA EM 
27/03/231 cl (VENCIDA CM 12/03/20131 Aseesestou o lia, 52.3.1 vencida desde 
30/09/2020. 

Apresentou o 4.0, 5.2 .4 1, teni oi dado necttsidioS. códigO de setu'anca, 
dedor, pare vel.daçIo do mu,no no  soe  http//ww. lutare te gos b' 

143* apresentou a comprovação de garanta ni.da no tem 5245. Ap'n.-tou 
o tem 52.1.4. em detco&o,mldede com o escdo no tem 5.5 5 cnldões erst.d.a, es.. 
19/02/2020.:Nioaoretentouoi€em2315232.5233.5.23a 523.5 

É O RESULTADO. D'ante do nposio. aheece o prazo .ecu.al previsto no a.'. 
109. 'noto 1. aMei 'e da e. 4 666/93. a conta, desta dela. 

ltaz.poca CI, lO de inalo de 2023 
WILSM1( SOARES 0€ OLJvl'RA MARQUES 

Ptesdente da CPt 

AVISO 0€ IICØAÇAO 
cOeecoufNcIA 14' 16.05/2023.0 

O Sectfliflo de inlrae.trutura  44 PrefeIt.e Mtnc.pal de Rapipoce/CI ,oe..a 
piabdco, tara co&secimento do. Ínteeessados Que lO p'ó.e'o dia II de auS.o da 2013, ai 
0*1,. na sal, de reuniões da Comissão "toado, na Rua £ntõr.o Os..r. Manepe., pn. "ás 
dó Cimelõd,o.no. 5/14' Centro ltap.pocajtt estasi zeaI,zando ic,taçãó. na  ModaLidade 
Coe.con*noa Piøaca 5( 016 05/2015 CP. Cntie.o de Iulgawato sara do MENOR 1*1(0 te 
ter'.. de Empredada GLOSAI. com  o tusnte Objeto Contratação de e.noeesa de 
urgenhara der.. duplicação, pemncntaç3o e rciCav'açIo da Avenida Vicente S.ebea. com  
('lendo de 1.65 it,. no MunlCÇ'o de Itaolpoca/CtP*0O(SA. O Qual se d'conta na 
ntegrana sede de Con.oao Especial de Licitação, coe. endeeeço Aia. MtÔa.IO Olr*ra 
Merco... coe 0,45 do Camelodroeno. 5/se, Centro. Itapipoca/Cf, no Podre de 0*'. as 17'. 
de segunda a 'esta feira e rios Endaveços lletoôn.co, se dó wn Ore cc go..br/%c.taçõa. 
e Pttps//Rapepoc. ce4ov bel 

'tjo.pOca Ci ID de Maio de 2013 
ANlÔNO VIlCA NORAS ') YA 

rnte (uTUn tv,u,,.C.rns. Df ,Av3uAtof 
(flATO 0€ INSTRUMENTO CONTRATUAL 

Etiralo 60 Instrumento Coestoaoal resultante de Concornênoa Publica 14$ 26 01 05/2023 
Un.dade Adm.n,strateva Seaeiaaa de Inleaeutrutsra, "aaseoute, c Uebanutaso Obsto: 
Contratação de empresa para realização da ampliação do sistema de esgotamento sanIa,.o 
da sede do municlplo. 1unto a Secretaria de Infrastoutu,.. Teansooflei e Urbanismo 00 
enunicip.o d JauaeIbe/CC 	Orçamentária  . Dotação 	54M 114C 	. 0601 27.5I2,25 3024 
(semento de Desposa: 4.4935100 Valoe Global 55 9*5 271.17 lkovtcentosa 04e.ta e 
um mil, d,azento, e leleista e te. rea.s e dezessete centavos) Prazo de esecuçio 300 
(Trezent(s) dias Vlga.r.c.a do Contrato 31 de dezeenbeo de 2023 Contratado 0*5 
Consziuc.oe Seqvus Lida assina Pela Contatada Lundro Rodregue. da Sais. Astea deia, 
Contratante: Chade. de Lia. 'sares 

AVISO 0€ HOMOLOGAÇÃO 1 ADOUD4CAÇÂO 
CONCORINCIA PUILICA Na 2601.01/2023 

A Secretária de l,.Iraaueutura, Trae.sooews e Urbanismo do Mais.c,pc de 
laguaeibe. atpa.*s do 5.. Ch..ias de Lia.. Nsiras. rio uso de suas atribu.çõas lega', e. 
considerando have, a Com.ssso de Lacsaçlo cusnpnda todas as essg*ncian do Qrocedirrspnto 
de licitação. cujo objeto * coe.lratação de enspeesa para realização da ampliação do sitiem. 
de esgotamento senftano da sede do 'nws.cipc. j,.tso a Sece.tae,a de lnfraesto,riara, 
',arnooete. e Urbaa,ls,ro do ..uaicioao de Iagu.ribe/Cl, se... Ad,udica* e iuon.olc.car o 
presente Processo Admlr.st,ativo de t.c.Iaçio 5'4 modalidade coacoarincia 'uL' , a I. 
2603 01/2023. para qua, produza os devidos eleito. legais e $ziC-co. 

Assam, nos termo, da legislação vge.ste. 5'.ca o presente Peocesso Aapaø'cadoe 
Homologado em Caro, da LRS Construcao e Sersscot toda sagrou te vencedor, pelo calor 
global de AS 911.271,17 (Novecento, e oitenta e um nul, duzentos e setenta lias' rEi,. 
dezessete car€aeaos(. 

lagsiaribe/C(, 27 de kb" de 2023 
CHARLES DE LIMA 'aI/PaIS 

Secretina de lnf,ac.slrutura l'ansoones e Urbanipro 

Is au-s.ra - te 0rri a. -. -r 
li iLtii__ -- wi__.tir_ 5t. - a 	Snisaonl z ii 

A Comissão Permanente de Lic'latão da Preludiara Municapa - 
Localizad, na As Maria Moinha Carmpeio. 341, Aideoea  torna p.baico que 
dszo'uçãO dos ,eee'nsados o ed,taI de PenSo tl.trõn,e0 Na 03.05 01/2023 
se.sJ sofre a registro de ptaços para eutur, e eventual contratações de ee'o.tsa a7ta 
prestar serviços comuns a etøzaçlo de ewnto .00 desanda. abeaege..dO a orcan.aaçaO. 
etecucão. ecoenpaei.aitsets€0 montagem, de..oMagem e manutenção de' Inil a  
lnfraeitrutia'a dem'dada, e demais sefviçp, coirelalo., para atender, a llern,i.da alI' 
inatos. fe,tMdades e ww.. a serem deselsvoMdas peles d'versas ,' ,iaÔ4, 
adenunlstrativn do meaó*io de jaguadbe/Ct w'co do recebimento das propostas e 
hab.l.taçlo: ás 17+, de da II de Maio de 2023 elin do recebimento das pnoosr." e 
hab.l.taçao. Is Och do d'a 23 de Maio de 2023. 

Que se realizara no dia Abertura e saagaenesto das proposta, das P.(iI'mn a, 
OtsS9min do d'a 23 de Maio de 792) Inicio da sessão de d,tp.ata de D'eco, a. Oi, do da 
13 de Maio de 2023 

11a1e4nc.a de tempo Iioea'.o de iYas.la Di Loca iorIa lia ....... 
do S'aS$'ILL www bil oeg de Reendo 4.dala1 estará dspon.beoado na eçidere..n 
.4, da Pelait.ara Mi,Mc'pal de Iaguaesbe (hrtps/f1.guaebe  cc em brjT.ctacar p o'r ii' 
portal de licitação do VCL.C( (Mtp//mun<ipos Ice cego, befl'c,Iacoe./) 

Informaçõe, no tel (8*)  35221092 e no ma,i L.cllacaoLaguanbe  e co. 

Jagt,aribe/Ct. lo de maio de 2023 
MATAAA saifl)u' NOGUEIRA 04 FRUTAS 

PregoeIra 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE 

R(SLRTAOO 0€ JUSORASENTO 
Coeico**twcia Ne 1023.01 27.1 

O Pre,.denle da Coenosão 3r" areal, de L.c.'AÇU da Peeleliura Mur'c,r.a,  de 
juazeiro do Noele/CI. no uso de suas ,treuçø..s 'egas, toena pCtI'co para conheraenir, 
dos ate,e,t,dOs Que cora coricluldO O I..%amento lia cate de Proe,n,l.' .4. arnica, 
'cimente ao Certa-a, .c.talce.o na 'cd. da/a co,itorranc, tona. ia,c ri 
202301 271. tendo o seguinte (mores' vcrc,doea GOMES DI MATTOS CONSIRJTORA E 
(MPA(tNDi&4(NTOS 

 
LIDA, con,  peecenlual de desconto de 15.2% (Quinze veeg'aea dom - 

centol 
Macees leéonelações no Setor de Licitações. s40 á Av. Leio Sae.spaao. M 174$ 

1,  andar. Lagoa Saca' UP. 63.040)'. Iuazelro do Norte/Ct. no 140*50 deDICO 35 
IAM '.0,." ou pelo telefoese (11)31990363 

WANDSON Dc FintAs PISEIRA 

AVISO 0€ aCAMAMENTO PÚSUCO If 1013/Ol'SLSAU 

A 	Petle.tu,a Municipal de z-,aazen'o do Norte ' C(. atrairei da Saic ,nrae,a 
Municipal de Saúde, loca roda a lua Josê Marroco,  5/14. Sarro Santa Teresa. 'a sda& de 
auaze.ro do Nona - CC. torna putil.co. paea coid,acimentodos n'atestado,. TOØNA 
P05000 PARA CON1IIC1ML'dI0 DOS  elTt*€SSADOS, quo Às 50140054154 DO O'A  12 SI 
15355.40 DE 2023, NO AUDITÓRIO DO CENTRO Dl R(PIR(NCIA A SAUDE DO tpAaAssAnc)a 
ICERESII. situado a Rua Tabelião João Machado. e. 195. Santa Teceu, l.aaze"o do 
Norte/a. reas;aea sessão púbica de abenu'a dos envelopes do Pocesso P.ib"cn te 
Seeeçio para a CØtiTtAtA4AO 04 114110405 04 DiailtO PRIVADO SIM P545 LL)CSAIIVOS 
QUAILEICADA NO LMS1TO DE ST( MI/N'tInO COMO ORGANIZAÇAO SaCIAS DA SAUOI 
PARA A SIMÃO. OPIRACIONALIZAÇA() O (VECUÇIO 005 SeRViÇOS 0€ SAt'l04 NO 
HOSPITAl INFANTIL MARIA AM(I'A INIMAI. tui,sado a Rua São Paulo 1755 ia'.',, le',rs 
asneiro do NOrt./Cl. Doe n'elo da Secreta,.. Municipal de Saúde desta (lc..' cvii 
CHAMAMENTO PUSUCO, do tipo UENR PRE(O, 50* O REGIME 0€ EIECUCÂO PaDIt!' 
mediante as condições estabeteodas no presente EdIta, e Itt's Anetos. nos temo, da e. 
Federal tf A 646 de II de anho de los'. suas atualiparões te Mel......IA'. 
de laneiro de 1959 e suas atualizações, le, 	13 otq, o. 31 ri 
tuas atualizações,  egutamentada pelo Degelo nedeeal nt 4,126, de 27 de alt -Ir 
te Federal na 9,790. de 23 de maeço de (999. suas aliaahoaçõ 	reauoan-e'tada 
Oecreto.Pedee& se 3.500, de 30 de jiasNo de (999 La. Sederat s'9657 de li rre maio 
1991 e suas 44oaçbes. Lei Comple.r.entar ne. 1*7. de 16 de deze.'.sro de /1/1 11 
Esladoel - tinI, de 30 de daze.ntso de 1997 e suas atuaazaçõe. La MusisiLsani 
4,331. de Ilda abra de 2013. eevi,ada pela Lal Municipal eS  4.545 de II de dezembro de 
bIS, regulamentadas pelo Deca'eto MunkaI na  97. de 32 de maio de 2021. atualizado 
Pelos Dacratos Mtniçapal. na  355, de 04 de ,niaao de lisAe o de e' 665, de 20 te punir 
da 2023, assim coa,.o ao testamento coeeewoeideate as norma, do Sistema Un.co de 
SaL/de (SUS).  emanadas do Mastério de Se/ide. Legsiação Fedeeat e (stedua' alein Ir 
condições fixadas neste Ed.tai e seis Anenos, os quais se e,go,lram Swo'sc't ris'.' 
internet. na Integra, podendo ser obtido pelos Interestado, gratusamer.Ie' n. 
~Imito 	da da 	Prefc,tta'a 	Munic.pel 	de 	luazcro 	do 	Noibris 1 
Iss'amw.juazeleodonoete cegos bel e no portal do Tribunal de Coatas do (sladO li, 
lhtlps J/rrranic.oios-Iicitacoes (cace gov.beÔ para c,&e.c.a dos 'ntefessado. 

IOSLAN( 04 505/54 P(RURA 
President, da Ccsr,ssão de Cbamairnenb, 

AVISOS 0€ UCSTACÃO 
p*€oAo N' 2023,õSMtI 

A Pregoeira 04'c'al do Nur.c.z,uo de liaze,ro do 'aorta Estado do Cea.,, no uso 
de sues atrIbuições lega.. Por.,. Øüb'iso para cone.ecin'eabo do. L.teeestado. ai, eslar/ 
realizando, alteias da plataforma rletiõn.ca viale t,tLcoirora, con', poi .nt,ti'.d.o la 
de Licitações do BrasJ 855). ce'tame i,ciatorio. ria n'odai.dade P'eg3o 7011 O'. 02 1 .5.1 
090 eletrônico cu)o objeto é acta-siclo de o'.eus e cairias de 11 de,,irado. ao. 
e n'aqum.as pertencente, a frota da Prrfr,tura Mui' c'oai de )uazr"o do No'te/ct 
abrafgemido os serviços de troca, ei,r,esanenTo. balanceamento a cambagem, confoeme 
e.pe-c,e.caçõe, apresentadas lunto ao Edital Convocatdirio e seus anetos, coem aberlt. 
mercada para adia 24 de maio de 2023. e partir das 0900 horas. 

O Iniiiii  de acozrsfrn.nto das propostas comerciais oconteel a partIr do dia lide 
mio de 2027. às 0900., Meoees keluetneções no Setou de Licitações 540 na As Le3o 
Sasnpaio, 1741BI andar ,  lagoa Seca CEP 63 D40-. pelo fone (II)3199'0363.  e', ruui,v 
W 0800 Ii 14s ou e'mal. ca4ivaztieo.cejo. 5,. 

•RtGÃO Ir 1023.0S.10.1 

A Pregoeira Olicual do MuriciDa de Iaazteo do Nona, Estado do Ceará. '.cusa de 
s.,Js atribuIções legas, lo,?̀u publico. para ct.ec.mea.to  dos inteu.sIad,t que essa.; 
realdando. através da plaoalorrv.a eletrônica 	becoe..pras,com, 90c ',terin,ed.es la Si.. 
de licitações do ka.l IILL cria~ licitatôrio. na  modalidade Pregão n' 202)OSl01. do 
tipo elesnõruco, curo objeto a a ceatramaclo de terviçe.  a seres- prestados na Wiacáo alt 
eqs.oamentos, oeaaniza(Jo manstencãn rwlacem uee..n,lag..it apra.rataçlr .4. ,ls,, 
aflioticos e apoo loe.stico de feras evento, instas .3.'a.s delas c3mneenØaaI5 ,çiaie,,,as  
real,zadas pelo Muracipo de Juazero do horte/Ct. por mte,nsad.o de suas Unidade, 
Gestora,, condoesse esoeclAcações apresentadas tanto ao (dual Canvocatfrno e seus asnos, 
com abarosma e'sa,cada Pará, o dia IS de maio de 2021. a pan'. iÇa. 0900 Nora, 

0*10 de acollsmento das propostas consercia,. ocorrerá a parti, do &a 12 da' 
n'ao de 2023. às 0900 horas 

Maiores inloer.sações no Setor de Licitação, tato na As. teSo Saempaio. e' 1748 
(e arda, . Lago. Seca . CEP : 63.04S. - teleorae (I*l)1540313. .0 noná,lo 4. 

0800 às 14W horas ou anda peio erna,l cpl$azes'o cc gov Se 

LARA PEREIRA 0€ SOLdA 

- 

	

0errar,,,a.,rn, urr. a 	n "« ICP 

AVISO 0€ lICITAÇÃO 
PREGÃO Etn*Onico 141 23,05 06/PI 

Secrets'a de Sinanças. Autarotaa Municipal de lr6ns,Oo c transporte de 'tapeoca IAM TI) 
simulo de Previdência do. Ser.vdo'.s Miar cita', de IlapQcxa :TAPR(V3 o.......0 
Contratação de Lnst.tspcão t,r,a,ce.a para p'estaçlo dc wrvços de ai processar'. 	dos 
pagamento. oespn.do, da loira de Ça'4nØs dos SelMOores Ativo. (letivos. Cbrtiaa dos. 
Coemsslonados. Inativos Aposentados e Pens.oniotas  005 drilos da ad.rSnl.traçlo u 1a e 
indireta do Pode Ciecutivo do Município, em cante, 4€ etdusr..dade, SI COntestE) de 
Conoto Contienado aos setvdoces. 'em esdutMdad& cl papenento a toenecedoer. em 
traI, eu, caráter prefefencial peo b.'co Contra€.do; dl gestão da chair P11 do CP,I n 
07 62lO77/t/67 (CNn p.r.r.palt seati  caráter de ,,clusrndade para •tuir.  a, 
t'ecesudades da Mmirsitra<ao Direta e .ide.ti da Prefeitura Murc.nui de itapirio a CE 

O Mianc,p.o de Itaptooca por me.o do Peqoero, torna pooI.cYi para 
conhecn.en(o dos lntereisado.. Que realizara Licitação na Modat'dade Preglo, na foi.... 
clet.õn.ca  0 2301 06/PC coa,  o oeto ac."a descrito. cce.fo.rn. .n'on,ações a segas 
Acollsmento de Proposta e Documentos de Habdcaçlo ate Is C*'30m,n do d'a 14 de 
Maio de 2023. Abertura as Propostas, á, 09+. 6021 de Maio de 2013. Sessão de Disputa 
de Preços as los do 24 de Maio de 2023. 

T~ o. l.orarsos rele.em.Ie ao sorino de S,a,llla/0f O Edital pode'4 ser 
rr..rado no, Sat,os Eletr&.'cos www tia,* iiiii o.cegos b', 	b5oeg b' Marcos Saab Pinto 
MarQue., Secreta'. Eleciativo da Secretaria de e.r,a-.ças, (dia. Atendo Rocha. Preus,te 
da Autarquia Muencpal de T'S,utoe transporta de ftapeooca (WIl}e  Heuano S'fl  e... 
dos Saab. Ordenado, de Des~ do lnst4uto de Preesdêncla dos Sredo,es Miar pan 
de ltap.00ca (ITAP*tV). 

btap.çocaCt. (Ode Mao de 2023 
MARCOS SAL/LO PINTO MARQUES 

Sec.etir,o F.elut-oo da Set 'eta'., de F'r.an;as 

AVISO DE LaCITACÃO 
ngsio ELETRÔNICO 'ot 10501/2023 	\Coenin3onnanentti 

sol 


